
 

 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

 

 

 

 

RONILDA APARECIDA TEODORO SOBRINHO 

 

 

 

 

 

 

TRAJETÓRIA PROFISSIONAL DE HOMENS EDUCADORES QUE ATUAM NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL: relações de gênero, desafios e enfrentamentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BELO HORIZONTE 

2026 



 

RONILDA APARECIDA TEODORO SOBRINHO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

TRAJETÓRIA PROFISSIONAL DE HOMENS EDUCADORES QUE ATUAM NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL: relações de gênero, desafios e enfrentamentos 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Educação Tecnológica (PPGET) 
do Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Minas Gerais (CEFET-MG) como requisito 
parcial para obtenção do título de Mestra em 
Educação Tecnológica. 
 
Linha de Pesquisa: Processos Formativos na 
Educação Profissional e Tecnológica 
 
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Silvani dos Santos 
Valentim 
 
 
 
 
 
 
 

BELO HORIZONTE  

2026 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

À todas as mãos negras que tecem a história 
com a caneta sem ponta para apagamento. 

 



 

AGRADECIMENTOS  

       

Chegar até aqui foi travessia. 

Foi estrada longa, por vezes pedregosa, mas também iluminada por encontros que 

aqueceram a alma. 

Realizei um sonho — e sonhos, quando se tornam realidade, transformam a paisagem 

do coração, pintando de cores inéditas os cantos mais profundos da vida... 

E assim, só tenho a agradecer! 

Agradeço a Deus, fonte de vida e esperança, que sustentou meus passos quando as 

forças pareciam faltar e me permitiu experimentar a alegria desta conquista. 

Em especial, agradeço ao Dr. Douglas Tomácio, presença firme nos dias mais 

sombrios da minha existência. Quando o mundo parecia ruir, sua escuta atenta, sua 

fala mansa e serena, seu profissionalismo e seu cuidado para além dos muros da 

escola foram abrigo. 

Com profundo carinho, reverencio minha orientadora, Dra. Silvani Valentim — mulher 

preta, única em seu lugar no Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica 

do CEFET-MG, mas gigante em presença, saber e generosidade. Me acolheu, 

ensinou-me a caminhar com rigor e sensibilidade, e acreditou na chama que sempre 

ardeu em mim: a paixão pela pesquisa e pelo ensino. 

Às minhas queridas amigas Leila e Delísia, parceiras desde o início deste curso, que 

compartilharam comigo desafios, aprendizados, angústias e conquistas. Foram 

presença constante e tornaram a minha jornada mais leve, significativa e possível.  

À Dra. Raquel Quirino e ao Dr. Walleson Gomes, minha gratidão pelas contribuições 

ricas, cuidadosas e potentes. Suas palavras foram vento favorável quando o cansaço 

soprava em outra direção. 

Ao meu esposo, David da Cruz, companheiro de todas as horas, e aos meus filhos, 

Matheus Gabriel e Pedro Lucca — vocês são o meu chão e o meu céu. Em cada 

ausência, havia amor; em cada esforço, havia vocês. 

E aos meus sobrinhos, Emilly, Felipe e Noah, luzes suaves que colorem meus dias — 

que, mesmo sem talvez compreenderem a dimensão desta jornada, 

foram motivo de ternura, descanso e esperança. 

Aos meus pais (Moacir e Aparecida), que sustentaram meus passos com orações 

incontáveis e desejos de bênçãos sem medida; aos meus irmãos Sandro e Izael; e à 



 

minha irmã-amiga Ednilda (Tik@) e ao meu cunhado Fabrício Mendes, presença 

constante, torcida fiel — vocês são parte viva desta vitória.  

Esta conquista não é apenas minha. É feita de mãos dadas, de fé persistente, de 

abraços invisíveis e de vozes que disseram: “continue”.  

E eu continuei. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

(Freire, 1992). 

 

 

 

 

A Minha esperança é necessária, mas não é suficiente. 

Ela, só, não ganha a luta, mas sem ela a luta fraqueja e titubeia. 



 

RESUMO 
       
Esta dissertação analisa os processos de entrada, inserção, permanência e 
consolidação profissional de homens educadores que atuam na Educação Infantil em 
escolas municipais da cidade de Belo Horizonte/MG e região metropolitana. Parte-se 
do pressuposto de que a presença masculina nessa etapa da Educação Básica não 
se configura apenas como escolha profissional individual, mas como processo social 
atravessado pela histórica feminização do magistério, por regimes normativos de 
gênero e por dispositivos institucionais de vigilância e legitimação. A pesquisa 
fundamenta-se em abordagem qualitativa, ancorada na Análise de Conteúdo e foi 
desenvolvida a partir de entrevistas semiestruturadas, questionários e registros em 
diário de campo, envolvendo quatro educadores homens atuantes como regentes de 
turma em Escolas Municipais de Educação Infantil. O objetivo da pesquisa é 
compreender como ocorrem os processos de entrada, inserção, permanência e 
consolidação profissional de homens que atuaram na Educação Infantil. Os objetivos 
específicos visaram verificar por meio de documentos e outros materiais de que 
maneira docentes do sexo masculino exerceram a profissão na Educação Infantil, bem 
como identificar as possíveis resistências por parte do corpo docente e dos 
pais/responsáveis quanto ao processo de atuação desses profissionais e, por fim, 
identificar as distintas ações e/ou estratégias de resistência desses homens frente aos 
desafios impostos pela questão de gênero. O critério de seleção dos participantes 
seguiu o princípio de saturação teórica. O referencial teórico articula estudos sobre a 
trajetória histórica da educação brasileira, o processo de feminização do magistério e 
as relações de gênero como categoria relacional, dialogando com autoras/es do 
campo dos estudos de gênero e da educação. A análise evidenciou que a presença 
masculina na Educação Infantil é atravessada por estranhamentos, suspeições morais 
e mecanismos sutis de controle institucional, especialmente no que se refere às 
práticas de cuidado corporal das crianças. Observou-se a existência de divisão sexual 
do trabalho no cotidiano escolar, bem como a necessidade constante de negociação 
identitária por parte dos docentes investigados. Os resultados indicam que a 
permanência desses profissionais depende da construção de estratégias de 
legitimação baseadas na competência técnica, na transparência das ações 
pedagógicas e na performance de uma masculinidade considerada socialmente 
aceitável no espaço escolar. Conclui-se que a inserção masculina na Educação 
Infantil tensiona estruturas históricas de gênero, revelando tanto permanências quanto 
deslocamentos nas dinâmicas institucionais. A pesquisa contribui para o debate sobre 
relações de gênero na docência e para a ampliação das discussões acerca da 
democratização do trabalho educativo na primeira etapa da Educação Básica. 
 
Palavras-chave: Trabalho docente. Relações de gênero. Feminização do magistério. 
Docência masculina.  
 

 
 

 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
       
This dissertation analyzes the processes of entry, integration, retention, and 
professional consolidation of male educators working in early childhood education in 
municipal schools in the city of Belo Horizonte, Minas Gerais, and its metropolitan 
area.It is based on the assumption that the presence of men at this stage of Basic 
Educationis not merely an individual career choice, but rather a social process shaped 
by the historical feminization of the teaching profession, by gender norms, and by 
institutional mechanisms of surveillance and legitimization. The research is based on 
a qualitative approach, grounded in content analysis, and was conducted using semi-
structured interviews, questionnaires, and field diary entries, involving four male 
educators serving as classroom teachers in municipal early childhood education 
schools. The objective of the research is to understand how the processes of entry, 
integration, retention, and professional consolidation occur for men working in Early 
Childhood Education. The specific objectives aimed to examine, through documents 
and other materials, how male teachers practiced their profession in Early Childhood 
Education, as well as to identify possible resistance on the part of the teaching staff 
and parents/guardians regarding these professionals’ work and, finally, to identify the 
various actions and/or strategies of resistance employed by these men in the face of 
challenges posed by gender issues. The selection criteria for participants followed the 
principle of theoretical saturation. The theoretical framework brings together studies 
on the historical trajectory of Brazilian education, the process of feminization of the 
teaching profession, and gender relations as a relational category, engaging with 
authors in the fields of gender studies and education. The analysis revealed that the 
male presence in early childhood education is marked by alienation, moral suspicion, 
and subtle mechanisms of institutional control, especially with regard to practices 
involving the physical care of children. A gendered division of labor was observed in 
everyday school life, as well as a constant need for identity negotiation on the part of 
the teachers studied. The results indicate that the retention of these professionals 
depends on the development of legitimization strategies based on technical 
competence, transparency in pedagogical actions, and the performance of a 
masculinity considered socially acceptable within the school setting. It is concluded 
that the inclusion of men in early childhood education challenges historical gender 
structures, revealing both continuities and shifts in institutional dynamics. This 
research contributes to the debate on gender relations in teaching and to broadening 
discussions regarding the democratization of educational work in the first stage of 
Basic Education. 
 
Keywords: Teaching work. Gender relations. Feminization of the teaching profession. 
Male teachers. 
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APRESENTAÇÃO 

       

Esta pesquisa se estrutura da seguinte forma: o primeiro capítulo está 

constituído pela introdução, apresentando também os objetivos, os anseios que 

moveram a pesquisa e os demais elementos estruturantes. Nela, ainda se encontram 

algumas iniciais investidas na discussão acerca da docência masculina na Educação 

Infantil em diálogo com as compreensões socialmente estabelecidas acerca do 

gênero e seus impactos.   

No segundo capítulo, apresenta-se o referencial teórico da Educação, História 

e Relações de Gênero, traçando a trajetória educacional brasileira com seus marcos 

históricos, as relações de gênero como categoria relacional. No terceiro capítulo, 

descreve-se O Magistério e sua feminização, ao longo do percurso histórico, 

discutindo o estranhamento da presença masculina na Educação Infantil e a 

masculinidade como construção histórica no contexto da Educação Infantil. 

No quarto capítulo, A Metodologia da pesquisa, abordagem e perspectiva 

epistemológica, o campo empírico e os participantes, os instrumentos empregados 

para a produção dos dados e a análise dos mesmos, os aspectos éticos e a limitação 

da pesquisa. 

Em seguida, no quinto capítulo, O que apontam os dados da pesquisa, 

abordando a feminização histórica como estrutura ativa; a vigilância, suspeição e 

moralização do corpo masculino; cuidado versus educação: falsa dicotomia; 

estratégias de legitimação: trabalho, transparência e performance; masculinidade, 

expectativas e referência simbólica; gestão e mobilidade profissional; permanência e 

pertencimento: os dizeres dos profissionais; da pesquisa que é a vida que pulsa: 

descaminhos da pesquisadora e algumas considerações sobre o campo. 

Por conseguinte, são apresentadas as considerações finais, por meio delas, 

retoma-se os anseios investigados, elabora-se algumas reflexões sobre a pesquisa e 

aponta-se a necessidade de novos diálogos e pesquisas que tenham à docência 

masculina na Educação Infantil como foco de análise. 

Por fim, esta pesquisa não se limita à aplicação de referenciais teóricos 

consolidados, mas busca reinterpretá-los à luz do material empírico, assumindo uma 

perspectiva crítico-interpretativa que compreende o gênero como prática situada. 

Nesse sentido, a contribuição do estudo reside na rearticulação analítica dessas 



 

categorias no contexto da Educação Infantil, produzindo deslocamentos 

interpretativos sobre a inserção de homens na docência. 

A problematização da presença masculina na Educação Infantil também deve 

ser situada no contexto social contemporâneo, marcado por intensos debates sobre 

gênero, desigualdades e violência. No Brasil, as persistentes formas de violência de 

gênero que se expressam em dimensões físicas, simbólicas e institucionais 

evidenciam a centralidade das relações de poder na organização da vida social.  

Nesse cenário, discutir a inserção de homens em espaços tradicionalmente 

femininos não implica apenas ampliar a participação masculina, mas exige refletir 

criticamente sobre as normas de gênero que estruturam tais espaços, bem como 

sobre os riscos de reprodução de hierarquias e desigualdades. Assim, a análise 

proposta busca contribuir para um debate mais amplo sobre educação, gênero e 

justiça social. 
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1 INTRODUÇÃO 

   

Há muitos que prezam por uma educação pública de qualidade. Entre eles, aqui 

estou, atravessada pelas complexidades que permeiam as diferentes esferas de 

ensino, mas com apreço pessoal e científico, pela primeira etapa da Educação Básica.  

Foi nesse espaço inaugural da escolarização, que como estudante da 

graduação em Pedagogia, me deparei com dois elementos marcantes: a presença 

massiva de mulheres e a quase ausência de professores homens na Educação 

Infantil. Afinal, que razões explicariam essa ausência? Por que o número de 

educadores homens nessa etapa é tão ínfimo se comparado ao de educadoras? 

Essas perguntas despertaram em mim um incômodo e desconforto que cresceu junto 

à vontade de compreender melhor esse cenário e promover reflexões profundas sobre 

ele. 

Logo, entender as razões para a baixa presença masculina na Educação 

Infantil implica em fatores de diversas ordens que dialogam diretamente com as 

imposições de gênero e com a histórica feminização desse campo de trabalho. Pois, 

a docência, especialmente nessa etapa, ainda é socialmente associada ao cuidado, à 

maternagem e à afetividade, características tradicionalmente atribuídas ao universo 

feminino.  

Por outro lado, o ambiente escolar também pode ser profundamente 

transformador se superadas as barreiras e os preconceitos. Foi nele que, mais tarde, 

já como profissional da Educação, compreendi com profundidade, que é justamente 

nesse campo, marcado por disputas simbólicas e estruturais, que se pode e se deve 

questionar estereótipos, “romper” com naturalizações e propor novas possibilidades 

de existência e atuação para homens e mulheres. 

Desta maneira, o objetivo geral desta pesquisa é compreender como ocorrem 

os processos de entrada, inserção, permanência e consolidação profissional de 

homens que atuam na Educação Infantil, considerando os atravessamentos das 

relações de gênero nesse contexto. As realidades escolhidas, se encontram nas 

escolas municipais, na cidade de Belo Horizonte/MG e na região metropolitana, para 

problematizar as relações sociais de gênero.  

Em continuidade, os objetivos específicos, consistem em verificar por meio de 

documentos e outros materiais de que maneira docentes do sexo masculino 

exerceram a profissão na Educação Infantil, bem como identificar as possíveis 
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resistências por parte do corpo docente e dos pais/responsáveis quanto ao processo 

de atuação desses profissionais e, por fim, identificar as distintas ações e/ou 

estratégias de resistência desses homens frente aos desafios impostos pela questão 

de gênero. 

O estudo insere-se na “Linha de Pesquisa III: Processos formativos na 

Educação Profissional e Tecnológica”, do Programa de Pós-Graduação em Educação 

Tecnológica do CEFET-MG, a qual abrange estudos e pesquisas sobre processos 

formativos nas áreas da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), tanto no âmbito 

educacional quanto nas relações sociais e de trabalho.  

No que diz respeito ao interesse desta proponente pelo tema, tem a ver com a 

sua trajetória acadêmica, haja vista que, as discussões promovidas ao longo do curso 

de licenciatura em Pedagogia no ano de 2019, na Universidade do Estado de Minas 

Gerais - UEMG, com destaque para seu aprofundamento na disciplina “Educação 

Infantil I: a constituição do campo no Brasil”. Nela, para além das variadas bibliografias 

que propunham esse debate, houve a participação de um profissional convidado para 

dialogar sobre os desafios da docência masculina na referida etapa da Educação 

Básica.  

O professor em questão salientou os desafios enfrentados por ele em sua 

trajetória profissional e fez ponderações importantíssimas acerca do ser professor 

homem no âmbito da Educação Infantil. Isto, ele fez, acompanhado de uma vasta e 

importante bibliografia. Além disso, sua fala, somada às discussões em sala 

promovidas pela disciplina, despertou questionamentos, reflexões e inquietações 

diversas.  

A dificuldade ganhava ainda outras dimensões por meio das partilhas de um 

colega de curso. Este, conforme assinalou, por ser do sexo masculino, foi muitas 

vezes impossibilitado de cumprir a carga horária estipulada para os estágios 

curriculares obrigatórios na Educação Infantil e mesmo nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. As creches e pré-escolas eram espaços fechados. Perante tais 

situações, por sua complexidade e tanto dizerem da educação brasileira, levou-me a 

esta investigação.  
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Sendo reforçado, pelos estudos de diversos autores1 consultados e 

apresentados na presente pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-Graduação 

em Tecnológica do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 

(CEFET-MG) esclarecem que, historicamente, ideologicamente e culturalmente 

atravessados desde a mais tenra idade, assumimos papéis, discursos e aprendemos 

formas de ser e estar no mundo. A partir de padrões cristalizados ao longo do tempo, 

compreende-se a realidade, por ela formados, se sofre os impactos e, ainda que não 

tão cientes, impactamos também aos outros. 

Esta realidade, se refere a feminização da educação, especificamente na 

primeira etapa da Educação Básica, sendo modalidade entendida espaço legítimo à 

mulher, figura representada por meio de uma identidade não problemática e desviante 

(Louro, 2011). Afinal, como também destacam Gonçalves, Faria e Reis (2016), é a 

mulher entendida como naturalmente preparada, uma vez que possui o dom de cuidar, 

tarefa virtuosa já executada em seu lar. E, assim, forjam-se compreensões e 

justificativas históricas para a violentas desigualdades (Louro, 2018).  

Sobre tais violências, importa destacar, que se manifestam em faces diversas. 

Se há identidades legítimas e se o são em esferas umas e não em outras, isso quer 

dizer que há identidades que destoam. Entendidas como indevidas e, por vezes, até 

mesmo abjetas, são elas, de acordo com Ramos (2011) postas como anomalias 

quanto à ocupação de certos espaços e fazeres. Tal qual o homem que, insistindo, 

adentrar a Educação Infantil nos intentos de atuar, terá que lidar com situações de 

diversas ordens. 

Diante do exposto, e após leitura cuidadosa, de artigos, dissertações e teses, 

para maior compreensão do cenário, foram escolhidas: nove dissertações, quatro 

teses, dez artigos e um capítulo do Ebook Enlaces no debate sobre infância e 

Educação Infantil, do total de cento e trinta e seis trabalhos. Dos trabalhos 

selecionados, destacam-se: Louro (1997, 2018), Carvalho (1999), Tanuri (2000), 

Sayão (2005), Ramos (2017), Feitosa (2017), Bonifácio (2019), Santos (2020), Fúlvia 

 
1 Entendem-se por “diversos autores” as pesquisadoras e os pesquisadores que compõem o referencial 
teórico desta dissertação, cujas contribuições fundamentam as discussões desenvolvidas ao longo do 
trabalho, com destaque para Almeida (1996; 1998), Araújo (2021), Butler (2019), Duarte e Jucá (2020), 
Godoy (1995), Leite Júnior (2008), Louro (1997; 2011; 2012; 2018), Ramos (2011), Rosemberg (1996), 
Santos (2020), Saviani (2004; 2007; 2008; 2009), Sayão (2005), Silva (2022), Tanuri (1970; 2000), 
entre outros, cujas obras subsidiam o texto como um todo. 
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Rosemberg (1996) dentre outros, que corroboram para o entendimento acerca dos 

desafios que permeiam à docência masculina. 

Apesar das ricas contribuições da literatura, ainda não se observa uma 

abordagem analítica integrada que permita compreender, de forma articulada, as 

diferentes dimensões que constituem a presença masculina na Educação Infantil. 

Embora a literatura já tenha produzido importantes análises sobre a 

feminização do magistério e sobre a presença masculina na Educação Infantil, 

observa-se que tais estudos tendem a privilegiar abordagens descritivas ou 

focalizadas em aspectos isolados da experiência docente, como o ingresso na 

profissão ou as situações de preconceito vivenciadas. 

Nesse sentido, identifica-se como lacuna a ausência de uma análise integrada 

que compreenda de forma articulada, os processos de entrada, inserção, 

permanência e consolidação profissional desses sujeitos, considerando 

simultaneamente as dimensões institucionais, simbólicas e identitárias que estruturam 

suas trajetórias. 

Além disso, ainda são limitados os estudos que exploram, a partir de evidências 

empíricas situadas, as estratégias de legitimação mobilizadas por homens 

educadores no cotidiano escolar, bem como os modos pelos quais negociam sua 

presença em um campo historicamente marcado por normas de gênero. 

Diante disso, esta dissertação busca contribuir para o campo ao oferecer uma 

análise articulada desses processos, evidenciando como as trajetórias docentes 

masculinas na Educação Infantil são produzidas na intersecção entre estruturas 

históricas, regulações institucionais e práticas cotidianas de negociação identitária. 

 

1.1 Contextualização do problema 

   

Esta dissertação, aponta alguns elementos que expressam, ao mesmo tempo, 

similaridades e discrepâncias, a exemplo de sexo-gênero, feminino-masculino, 

submissão-poder, patriarcado-matriarcado. Sendo uma tentativa de continuar 

desenrolando o tal novelo que Ramos (2011) nos conta sobre a história das relações 

humanas, sobre a difícil arte de lidar com as diferenças, ocorridas desde a origem da 

criação humana.  

Aqui, emergem questões que atravessaram e atravessam o cotidiano, a saber, 

as inúmeras inquietações situadas no debate sobre as dimensões de gênero em 
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diálogo com a educação, especificamente quando nesta perspectiva está o homem 

em atuação na Educação Infantil, figura marginalizada na referida modalidade. 

Diante desse cenário, marcado pela histórica feminização do magistério e pela 

baixa presença masculina na Educação Infantil, esta pesquisa se orienta pelo seguinte 

problema: como se configuram os processos de entrada, inserção, permanência e 

consolidação profissional de homens educadores nesse campo? 

Parte-se do pressuposto de que tais processos não se reduzem a escolhas 

individuais, mas são socialmente produzidos, sendo atravessados por normas de 

gênero, mecanismos institucionais de regulação e dinâmicas de legitimação 

profissional. 

A entrada e permanência de homens na Educação Infantil não se configura 

apenas como decisão profissional individual. Mas, como um processo social 

atravessado por dispositivos históricos de feminização do magistério, regimes 

normativos de gênero e mecanismos institucionais de vigilância e legitimação. 

Mediante esse contexto, percebe-se que, tais sujeitos constroem estratégias de 

negociação identitária e profissional para garantir sua permanência no campo. 

 

1.2 Instrumentos de pesquisa  

 

Como instrumentos para a realização da pesquisa, optou-se pelo diário de 

campo, a entrevista semiestruturada, haja vista que consistem no diálogo face a face 

entre pesquisadora e participante e a flexibilidade de alterações/modificações no 

roteiro, e por aplicação de questionários encontrados nos apêndices (B e C), junto aos 

professores que atuam na Educação Infantil, sendo aplicados de forma on-line.  

Evitando assim, maiores incômodos ou transtornos na rotina profissional e 

pessoal dos participantes, bem como atrasos nas coletas de informações para o 

desenvolvimento da pesquisa. A aplicação do questionário se deu com o intuito de 

obter uma melhor compreensão acerca dos dados de identificação, tais como, 

orientação sexual, nome fictício, nível de formação, local de atuação, idade, dentre 

outras situações.  

Considerou-se ainda, que o momento de resposta ao questionário se daria em 

um momento particular dos envolvidos quando eles poderiam se sentir à vontade em 

responder questões que porventura, no momento da entrevista, poderiam causar 

algum tipo de constrangimento. O questionário foi composto por 19 questões entre 
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fechadas e dissertativas, ao passo que o roteiro das entrevistas semiestruturadas 

continha a princípio 16 perguntas, que foram somadas ou subtraídas no decorrer das 

entrevistas.  

As entrevistas semiestruturadas previstas no delineamento metodológico foram 

efetivamente realizadas com homens educadores atuantes nas escolas municipais de 

Educação Infantil na cidade de Belo Horizonte/MG e região metropolitana. O número 

de participantes foi de (04) quatro, definido por critério de saturação teórica, conforme 

orientação metodológica da pesquisa qualitativa, priorizando profundidade analítica 

em detrimento de representatividade estatística. As entrevistas foram gravadas, 

mediante consentimento dos participantes, posteriormente transcritas na íntegra e 

submetidas a procedimento de análise de conteúdo.  

Desse modo, os objetivos da investigação foram respondidos por meio da 

articulação entre referencial teórico e material empírico, permitindo compreender 

como os entrevistados narram suas trajetórias profissionais e como essas 

experiências dialogam com a literatura sobre feminização do magistério e relações de 

gênero na docência. 

A análise evidenciou que as experiências relatadas confirmam discussões já 

apontadas por Louro (2018), especialmente no que se refere à construção social das 

identidades de gênero, mas também revelam nuances específicas do contexto 

municipal investigado, ampliando a compreensão sobre entrada, permanência e 

consolidação profissional masculina na Educação Infantil. 

 

1.3 Procedimentos de Análise dos Dados 

 

A análise dos dados foi realizada por meio da técnica de Análise de Conteúdo, 

conforme sistematizada por Laurence Bardin (2016), por se tratar de um método 

amplamente consolidado no campo das pesquisas qualitativas em Ciências Humanas 

e Educação. A escolha desse referencial justifica-se por sua consistência 

metodológica na interpretação de comunicações verbais, permitindo a construção de 

categorias analíticas fundamentadas empiricamente e articuladas ao referencial 

teórico adotado. 

A Análise de Conteúdo foi conduzida em três fases fundamentais, conforme 

propõe Bardin (2016): a) pré-análise: esta etapa consistiu na organização do corpus 

empírico, compreendendo a transcrição integral das entrevistas gravadas, a leitura 
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flutuante do material, a constituição do corpus analítico e a formulação de hipóteses 

iniciais e indicadores de análise, articulados ao problema de pesquisa. 

A leitura flutuante possibilitou o contato sistemático com o material, 

favorecendo a identificação preliminar de recorrências, tensões discursivas e núcleos 

de sentido relacionados as trajetórias profissionais, as experiências de estranhamento 

e as estratégias de permanência dos participantes. 

No quesito, b) exploração do material, a codificação. Nesta segunda fase 

procedeu-se à codificação temática, entendida como a decomposição do texto em 

unidades de registro e unidades de contexto. Foram consideradas como unidades de 

registro: expressões recorrentes, fragmentos narrativos relacionados a experiências 

de preconceito, relato de negociação institucional, menções à vigilância, suspeição ou 

deslocamento funcional. A codificação ocorreu de forma híbrida: indutiva, permitindo 

que categorias emergissem do próprio material empírico e teoricamente orientada, 

considerando os aportes de Louro (1997; 2018), Sayão (2005) e Ramos (2011) sobre 

feminização do magistério e normatividade de gênero. 

No último, c) tratamento dos resultados e categorização. Após a codificação, 

procedeu-se à agregação das unidades de sentido em categorias temáticas, 

organizadas por critérios de: relevância para o problema de pesquisa, recorrência nos 

discursos, densidade interpretativa e articulação com o referencial teórico. 

As categorias foram consolidadas em eixos temáticos analíticos, permitindo 

compreender não apenas a frequência dos fenômenos relatados, mas sobretudo suas 

implicações simbólicas e institucionais. Os eixos analíticos construídos foram: 1) 

estranhamento e vigilância moral na inserção profissional; 2) negociações identitárias 

e estratégias de legitimação docente; 3) divisão sexual do trabalho no cotidiano da 

Educação Infantil; 4) permanência e consolidação profissional sob regimes normativos 

de gênero. Tais eixos possibilitaram interpretar as trajetórias não como experiências 

isoladas, mas como expressões de estruturas sociais generificadas. Elementos que 

serão desenvolvidos no decorrer desta pesquisa conciliando a literatura com a 

pesquisa realizada. 

A validade interna das categorias foi assegurada por meio do: retorno 

sistemático ao corpus empírico, evitando interpretações desancoradas do material; 

confronto entre categorias emergentes e referencial teórico; verificação de saturação 

temática; busca de divergências e contradições nos discursos, evitando viés 

confirmatório. Adicionalmente, foi realizada a checagem de consistência interpretativa 
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por meio de releitura crítica das transcrições após a consolidação das categorias, 

assegurando coerência analítica e estabilidade conceitual. 

Houve triangulação de fontes de dados, considerando: entrevistas 

semiestruturadas, questionários aplicados previamente, registros do diário de campo. 

A triangulação possibilitou confrontar narrativas individuais com observações 

contextuais, identificar convergências e divergências entre discurso declarado e 

práticas institucionais e reduzir vieses interpretativos decorrentes da centralidade de 

uma única técnica. Esse procedimento fortalece a credibilidade e a robustez analítica 

da investigação qualitativa. 

 

2. EDUCAÇÃO, HISTÓRIA E RELAÇÕES DE GÊNERO 

 

2.1 A Educação Brasileira 

 

Compreender a trajetória da educação brasileira exige reconhecê-la como um 

processo histórico complexo, marcado por disputas políticas, interesses econômicos 

e relações de poder que, ao longo dos séculos, definiram quem poderia acessar o 

conhecimento e em quais condições. Por isso, a compreensão desse contexto 

educacional brasileiro demanda, ainda que de maneira sucinta, uma breve retomada 

de seu desenvolvimento histórico. 

Ao analisar a educação brasileira, Anísio Teixeira (1969) ressalta que sua 

compreensão não pode ser dissociada do contexto histórico e das relações sociais 

que moldaram a organização da sociedade ao longo do tempo. Salienta que: 

 

Não se pode examinar o estado atual da educação no Brasil sem algumas 
considerações, breves que sejam, sobre a sua evolução, a partir, digamos, 
da Primeira Guerra Mundial. Sabemos que o sistema escolar reflete de forma 
acentuada a estrutura da sociedade. Até a Primeira Guerra Mundial, a 
sociedade brasileira se constituía fundamentalmente de elite e massa 
iletrada, entre as quais se comprimia uma nascente classe média, sem maior 
prestígio ou valia social. A educação acompanhava essa estrutura 
relativamente singela. Para a elite, um sistema de escolas superiores, 
dominantemente públicas, para a formação dos quadros de governo e das 
profissões liberais, acompanhado de escolas secundárias, preparatórias 
àquele ensino superior, de caráter predominantemente privado; para a 
nascente classe média, ainda desprovida de qualquer validade política, um 
sistema de escolas primárias e escolas normais e vocacionais. As massas 
iletradas constituíam a grande força de trabalho e produção agrícola sobre 
que assentava a nação em sua ainda vigorosa estrutura dual de elite e massa 
(Teixeira, 1969, p. 8). 
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Como visto, a educação brasileira foi historicamente estruturada para atender 

aos interesses de uma sociedade profundamente desigual, na qual, o acesso ao 

ensino era condicionado pela posição social dos indivíduos. Durante esse período, a 

escolarização não era concebida como um direito universal, mas como um privilégio 

destinado às elites, enquanto as camadas populares permaneciam à margem dos 

processos educativos. Essa configuração contribuiu para a manutenção das 

desigualdades sociais e reforçou a função da escola como mecanismo de reprodução 

da estrutura social vigente. 

Nesse sentindo, Saviani (2008) corrobora ao afirmar que, a história da 

educação brasileira deve ser compreendida em articulação com a própria formação 

da sociedade brasileira. Para ele, a escola nunca esteve desvinculada das condições 

econômicas, políticas e sociais de cada período histórico.  

Ao contrário, constituiu-se como uma instituição que tanto reproduziu as 

desigualdades existentes quanto se tornou espaço de disputa pela ampliação dos 

direitos sociais, revelando assim um movimento permanente entre projetos 

conservadores, voltados para a manutenção da ordem social, e projetos 

democráticos, comprometidos com a universalização do ensino e com a formação 

crítica dos sujeitos. 

Em sua obra A Escola brasileira e a estabilidade social, Anísio Teixeira (1957), 

utilizou a metáfora de uma pirâmide para evidenciar as profundas desigualdades que 

caracterizam o sistema educacional brasileiro. 

 

A situação educacional brasileira apresenta-se como uma pirâmide, em que 
a base não chega a ter consistência e solidez de tão tênue que é, logo vai se 
afilando, mais à maneira de um obelisco do que mesmo de uma pirâmide. Tal 
aspecto manifesta-se desde a escola primária (Teixeira, 1957, p. 3). 

 

Embora escrita em meados do século XX, a metáfora revela que o problema 

da educação brasileira permanece atual, haja vista que, os problemas estruturais têm 

raízes históricas e se manifestam desde as etapas iniciais da escolarização. A 

fragilidade da base educacional compromete o acesso, a permanência e a 

aprendizagem dos estudantes, produzindo desigualdades que tendem a se ampliar 

ao longo do percurso escolar até sua trajetória profissional. 

Como bem observa Saviani (2008), a escola está inserida em uma sociedade 

marcada por profundas desigualdades sociais e, por essa razão, tende a reproduzi-
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las quando não assume uma perspectiva crítica e comprometida com a transformação 

da realidade.  

Nessa perspectiva, Anísio Teixeira (1961) enfatiza que a consolidação de uma 

sociedade democrática depende da garantia de uma educação pública, gratuita, laica, 

obrigatória e de qualidade, acessível a todos os cidadãos, sem distinção de origem 

social ou condição econômica. Para o autor, a escola pública constitui um instrumento 

fundamental para a promoção da igualdade de oportunidades e da formação cidadã. 

Embora esses princípios tenham sido incorporados ao ordenamento jurídico 

brasileiro, especialmente pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional  (LDB - Lei nº 9.394/1996), sua efetivação ainda enfrenta 

desafios relacionados às desigualdades sociais, à qualidade do ensino e à garantia 

da equidade, tornando a democratização da educação um processo contínuo que 

demanda políticas públicas capazes de assegurar o acesso, a permanência, a 

aprendizagem e a inclusão.  

Desse modo, a história da educação brasileira revela que sua constituição foi 

marcada não apenas por reformas legais e transformações pedagógicas, mas 

também por relações de poder que atravessam as dimensões de classe, raça e 

gênero. Essas relações influenciaram a organização da escola, a divisão sexual do 

trabalho docente e a definição dos sujeitos considerados socialmente legítimos para 

atuar em determinados níveis de ensino. 

Nesse contexto, é perceptível que as relações de gênero constituem uma 

dimensão indissociável da organização do sistema educacional e das práticas 

escolares. Sob essa perspectiva, compreende-se que, a constituição histórica da 

docência esteve profundamente vinculada às representações sociais atribuídas às 

mulheres, especialmente aquelas relacionadas ao cuidado, à maternidade e à 

educação das crianças.  

Esse processo favoreceu a consolidação da Educação Infantil como um campo 

profissional predominantemente feminino ao associar o trabalho docente às 

características consideradas inerentes ao universo feminino, como sensibilidade, 

afeto e vocação para o cuidado. 

Em contrapartida, a presença masculina nesse segmento passou a ser 

marcada por estranhamentos, desconfianças e estereótipos que extrapolam as 

escolhas individuais, refletindo construções históricas, culturais e institucionais que 

delimitaram diferentes lugares para homens e mulheres na profissão docente. 



23 

Essa análise é importante até mesmo para entender o porquê da feminização 

do magistério e da presença minoritária dos homens educadores neste campo. Como 

bem destacado por Louro (1997) em seu estudo Mulheres na Sala de Aula,  

 

Um olhar atento perceberá que a história das mulheres nas salas de aula é 
constituída e constituinte de relações sociais de poder. É mais adequado 
compreender as relações de poder envolvidas, nessa e em outras histórias, 
como imbricadas em todo o tecido social, de tal forma que os diversos sujeitos 
sociais exercitam e sofrem efeitos de poder[...] (Louro, 1997, p. 18). 
 

Essa construção histórica associou o trabalho docente em determinados níveis 

de ensino às características consideradas femininas, contribuindo tanto para a 

desvalorização social e econômica da profissão quanto para a consolidação de uma 

divisão sexual do trabalho educacional. Por isso, que a persistência do alarmante nível 

de desigualdades, dos processos de exclusão social e da feminização do magistério, 

são elementos que evidenciam a complexidade das relações que constituem nosso 

sistema de ensino.  

Compreender esse percurso é fundamental para fortalecer políticas públicas 

comprometidas com a construção de uma educação democrática e inclusiva. Nesse 

contexto, a feminização do magistério assume papel central na configuração da 

Educação Infantil como um espaço predominantemente feminino, constituindo um 

importante eixo de análise para compreender os desafios, as tensões e as 

possibilidades da atuação de homens nessa etapa da educação, temática que será 

aprofundada em capítulo específico. 

Por conseguinte, a História da Educação no Brasil foi consolidada ao longo do 

tempo, tendo seu curso marcado, principalmente pelas desigualdades sociais e 

políticas. Assim, estudar a trajetória educacional brasileira é fundamental para 

entender os processos pedagógicos e institucionais que permitiram o acesso à 

educação e a inserção de certos grupos no ambiente estudantil.  

Ao longo dos séculos, a educação esteve vigorosamente conectada aos 

interesses da nobreza e da Igreja Católica que dirigia o privilégio do saber a uma 

minoria elitizada. Saviani (2008, p. 23) corrobora com esta linha de raciocínio quando 

salienta que “no Brasil, o acesso à educação assegurava uma ascensão social 

enquanto simultaneamente reforçava a segregação e a marginalização das classes 

populares e desfavorecidas”. 



24 

Após a Independência brasileira no século XIX, os processos de modernização 

e urbanização do Brasil começaram a ser implementados e iniciou-se o acesso à 

educação universal. Como salienta Anísio Teixeira (1961), apesar do grande passo, o 

ensino primário ainda era precário, não englobava todas as classes sociais e havia 

uma ausência significativa das ações de políticas públicas que garantissem o acesso 

educacional a todos de forma considerável. Observa que, apesar de existirem projetos 

democráticos, a educação ainda era insuficiente para atender às reais necessidades 

de toda a população que sofria desigualdade social há tempos. 

Foi a partir da Era Vargas que a educação passou a ser reconhecida como uma 

demanda de ordem pública, tornando-se responsabilidade efetiva do Estado. 

Posteriormente, a Constituição da República de 1988 representou um marco histórico 

nesse processo, ao assegurar a todos os cidadãos brasileiros o direito e o acesso à 

educação, elevando-a como direito social fundamental. 

Dessa forma, ao analisar a trajetória educacional brasileira sob uma 

perspectiva histórica, percebe-se que o espaço escolar não se limitava à mera 

transmissão de conhecimentos, mas configurava-se também como um campo de 

disputas políticas e culturais.  

 

2.2 Dos marcos históricos 

  

O professor brasileiro Dermeval Saviani (2007) realça que o projeto educativo 

no Brasil se iniciou no período colonial e esteve sob grande influência da Igreja 

Católica que já reinava em toda a Europa Central e Ocidental. Em 1549 os primeiros 

jesuítas chegaram no Brasil com a Companhia de Jesus e desenvolveram o primeiro 

sistema educacional do país tendo como principal finalidade a catequese de povos 

indígenas no intuito de evangelizá-los de acordo com os preceitos católicos, ensinar 

português, atividades artísticas e profissionaliza-los. 

Esse conceito de educação foi remodelado para ofertar formação aos filhos da 

elite colonial, fundamentado em um programa de inspiração clássica e religiosa, 

enquanto o restante da população comum, se mantinha analfabeta. Ainda, de acordo 

com Saviani (2007), durante este período a configuração da estrutura educacional do 

Brasil colonial era restrita aos descendentes, homens, de famílias colonizadoras 

portuguesas que ocupavam altas posições e obtinham certo poder econômico e 

social, defendendo a ideia de que o espaço escolar era ambiente masculino.  
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Assim, não havia indícios de projetos educacionais focados para mulheres, que 

não eram permitidas a ingressar no processo educacional, se limitando apenas ao 

aprendizado de tarefas relacionadas ao ambiente doméstico que as fariam 

desempenhar bom papel como esposa e mãe. 

Com a chegada da Família Real portuguesa no Brasil em 1808, o Brasil ganhou 

um novo capítulo na trajetória educacional. Foram criadas estruturas educacionais 

formais de Ensino Superior com o intuito de atender às necessidades administrativas 

e técnicas do império, sobretudo na área médica (Almeida, 1996). Contudo, foi com a 

Independência do Brasil e a promulgação da Constituição de 1824 que começaram a 

surgir os primeiros esboços de uma implementação do sistema de ensino nacional 

que previa a educação primária gratuita para todos os cidadãos. No entanto, o acesso 

permaneceu restrito para a elite e excluía as classes menos favorecidas. 

Em 1827 foi sancionada por Dom Pedro I a Lei Geral que promulgava a Lei das 

Escolas de Primeiras Letras determinando o acesso ao ensino tanto para meninos 

quanto para meninas, ressalvando que ambos deveriam estudar separados tendo 

currículos diferentes, pois as meninas deveriam ter um estudo limitado (Brasil, 1827).  

Além disso, Otaíza Romanelli (1991) destaca que enquanto os homens eram 

incentivados a estudar conteúdos considerados relevantes, intelectuais e científicos, 

as mulheres, quando tinham acesso às escolas, eram orientadas a aprender sobre as 

atividades domésticas como bordado, artes domésticas, músicas e cuidados com a 

família.  

Em consonância, com essas ponderações Louro (2012), enfatiza que o papel 

principal da mulher era ser o pilar de sustentação do lar e, como mãe virtuosa, deveria 

promover a educação dos seus filhos que seriam as gerações do futuro. Sendo assim, 

toda e qualquer educação que a mulher fosse permitida a ter, deveria justificar sua 

função social materna de formar futuros cidadãos e não suas próprias necessidades 

e anseios. 

Diante do exposto e apesar do importante e significativo ingresso da mulher no 

mercado de trabalho, com destaque na docência, sua inclusão era focada na 

socialização do que na libertação como bem destaca Susan Besse (1999): 

 

A meta do sistema educacional não era fomentar a emancipação econômica 
e social femininas, mas mobilizar eficientemente as mulheres para promover 
a prosperidade nacional e a estabilidade social e política [...] como mediadora 
entre o velho e novo, a educação feminina associava grandes doses de 
educação moral e de disciplinas social à instrução em conhecimento e 
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habilidades básicas [...] a função da educação era mais socializadora do que 
libertadora (Besse, 1999, p.142). 

     

Ainda no ano de 1827 surgiram os primeiros cursos de Direito do Brasil, sendo 

considerado um marco importante na Educação Superior brasileira, pois foram 

fundamentais para a formação das elites jurídicas e políticas do país. Saviani (2009), 

ressalta que a necessidade de preparo didático começou a se evidenciar neste 

período mesmo não sendo feita menção sobre uma formação pedagógica. 

As primeiras Escolas Normais surgiram na segunda metade do século XIX e 

foram criadas no Rio de Janeiro em 1835, sendo destinadas à formação de 

professores. Sua criação foi um marco para a inclusão das mulheres no magistério 

pois começaram a exercer função de ensino na escola primária (Tanuri, 1970).  

No entanto, o gênero masculino ainda atuava de forma majoritária e 

hierárquica, pois a regra continuava sendo que as mulheres exerceriam apenas 

cargos docentes, enquanto os homens atuariam em posições administrativas e de 

direção (Prado, 2024). Conforme Leonor Tanuri (2000) bem acentua, as Escolas 

Normais deveriam ser dirigidas por um diretor que também atuasse como professor, 

aplicando o Método Lancasteriano, também conhecido como “método mútuo”. 

Certas exigências rigorosas para o exercício do magistério das Escolas 

Normais começaram a aparecer na Reforma do Ministro do Império, que previa que 

os professores deveriam exibir certas provas de moralidade e capacidade para 

exercer o cargo, principalmente se fossem mulheres. Estas se desejassem exercer o 

cargo deveriam apresentar certidão de casamento, de óbito do marido se fossem 

viúvas ou sentença pública de separação, caso fossem separadas, que seriam 

submetidas a análise para avaliar o motivo que originou a separação. Caso fossem 

solteiras, só poderiam atuar no ensino público caso tivessem 25 anos de idade 

(Decreto nº 133, 1854, art. 16). 

Com a Proclamação da República em 1889 iniciou-se um movimento de 

modernização que visava expandir as escolas primárias e de consolidação das 

Escolas Normais como espaço de formação educacional. O magistério começou a ser 

interpretado como uma ocupação feminina, em decorrência da semelhança entre a 

função pedagógica e seus atributos maternais presumidos como ensinar, se dedicar 

e ter paciência (Saviani, 2004).  

Entretanto, a exclusão feminina no campo educacional perdurou até no início 

do século XX, quando as mulheres obtiveram o direito de frequentar a escola, 
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conforme destaca Jane Almeida (1998), contudo, o ingresso nas universidades 

permanecia restrito quase exclusivamente aos homens, embora de forma lenta e 

limitada, as mulheres começaram a ganhar visibilidade na esfera pública, com 

destaque na profissão docente.  

Esse avanço não ocorreu sem resistência, sendo impulsionado pelo movimento 

feminista2, que reivindicava direitos à cidadania plena, aos direitos civis e, 

consequentemente, ao acesso das mulheres ao espaço acadêmico, fomentando 

debates e discussões no meio educacional (Soihet, 2011).  

Nesse sentido, gerou-se muita expectativa sobre como a educação contribuiria 

para o progresso de uma nova industrialização. A educação ganhou importância com 

o novo regime democrático de governo, uma vez que foi concebido ao povo o direito 

de escolher os governantes que comandariam o país. Assim, era de suma relevância 

o oferecimento de escola pública obrigatória, democrática, laica e gratuita para toda a 

população (Reis Filho, 1981). 

Com o avanço da industrialização e a consolidação do sistema capitalista, 

novas relações de trabalho foram estabelecidas, o que impulsionou a reestruturação 

de diversas áreas sociais, incluindo a educação. Nesse contexto, emergiu a 

necessidade de aprimorar as instituições de ensino, de modo a qualificar 

profissionalmente os cidadãos e a tornar a educação cada vez mais especializada e 

técnica (Tanuri, 2000). 

Contudo, em decorrência da precariedade das estruturas escolares e da baixa 

remuneração, o número de homens atuando no magistério foi progressivamente 

reduzido. Esse cenário contribuiu para que a docência, especialmente na Educação 

Básica, se configurasse como uma profissão predominantemente feminina, marcada 

pela associação cultural entre o cuidado, afetividade e a maternidade, características 

historicamente atribuídas as mulheres (Lima, 1997). 

No âmbito dos marcos legais, destaca-se a promulgação da Constituição da 

República Federativa do Brasil em 1988, que reafirmou o entendimento de que a 

educação é um direito fundamental de todos, sem qualquer forma de discriminação. 

A Carta Magna também reforçou a valorização do magistério, resguardando direitos 

 
2 Direito a existir com dignidade, direito de propriedade, direito à educação e ao trabalho, direito de 
votar e ser eleita, direito a participar de espaços de poder e decisão, direito a seu próprio corpo, direito 
a viver livre de violências, direito de viver em igualdade de condições com os homens (Bandeira; Melo, 
2010, p. 9). 
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aos profissionais da Educação e vedando qualquer tipo de discriminação de gênero 

ou outra condição pessoal que pudesse impedir o exercício da docência (BRASIL, 

1988).  

Dessa forma, a reforma educacional brasileira da década de 1990 consolidou 

mudanças significativas no sistema educacional do país. Nesse sentido, ganha 

destaque a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996. Entre 

suas disposições, a lei dedicou especial atenção à formação do corpo docente, 

estabelecendo que, para o exercício da docência na Educação Básica, seria exigida 

a formação em nível superior, em cursos de licenciatura plena, assegurando maior 

qualificação e valorização profissional (BRASIL, 1996). 

Apesar disso e de acordo com os apontamentos de Sayão (2005), se observa 

uma expressiva desigualdade na participação masculina na Educação Infantil. A 

atuação de homens nessa esfera educacional é atravessada por vários desafios, a 

saber: preconceitos e suspeitas quanto às suas intenções com as crianças, estigmas 

relacionados a masculinidade e a orientação sexual. Assim, há predominância 

histórica do gênero feminino na profissão e barreiras culturais, entre outras ações, que 

associam a docência na Educação Infantil quase que exclusivamente as mulheres. 

Embora a reconstrução histórica da educação brasileira seja fundamental para 

compreender a constituição do sistema educacional, interessa a esta pesquisa, de 

modo específico, analisar como esses processos históricos contribuíram para a 

feminização do magistério e para a configuração da Educação Infantil como um 

espaço socialmente associado ao feminino.  

Nesse sentido, a baixa presença masculina nesse campo não é um dado 

contingente, mas resultado de dinâmicas históricas, culturais e institucionais que 

produziram a docência na infância como extensão simbólica do cuidado materno, 

estabelecendo fronteiras de gênero que ainda hoje regulam o acesso e a permanência 

de homens nessa profissão. 

 

2.3 Relações de gênero: alguns apontamentos iniciais 

 

As discussões teóricas que abrangem a temática da Trajetória Profissional de 

Homens Educadores que atuam na Educação Infantil, são amplas e partem de 

contextualizações históricas, que percorreram vários caminhos pela História da 

Educação, nos movimentos sociais feministas, nas conceituações sobre categorias 
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como a de gênero, sexo e sexualidade, profissão docente, a feminização do 

magistério, o mundo trabalho, masculinidade e feminilidade como construção 

histórica. Estas categorias são questionadoras, por meio de tantas implicações, que 

estão atreladas ao fazer pedagógico. 

Conforme destacado, são diversos atravessamentos por construções sociais 

diversas, historicamente consolidadas, formam e dizem das representações que se 

tem acerca das mais variadas instâncias, dentre elas, estão as compreensões sobre 

o gênero, os entendimentos do ser homem, ser mulher, e mesmo daquilo que cabe a 

cada uma dessas figuras profissionalmente.  

Tais conceitos, embora se relacionem diretamente, compreendem esferas 

distintas. É importante entendê-las, a fim de que se possa construir devidas análises 

das relações sociais como um todo e, mais especificamente, daquela que a este 

trabalho interessa de forma direta: a do homem educador na Educação Infantil.   

Afinal, como salienta Santos (2020, p. 56), “quando essa lente teórica foca o 

contexto da Educação Infantil, espaço social estruturado pelo adulto para as crianças, 

evidencia-se que as representações de gênero se colocam como dimensão 

estruturante das relações sociais”. 

Nesse sentido, gênero refere-se às características socialmente construídas, 

aos comportamentos, às expressões e aos papéis atribuídos a indivíduos com base 

em seu3sexo biológico. É a forma como a sociedade define e estabelece padrões, 

“determina” o que é ser homem ou mulher. Então, a partir da determinação de sexo e 

da categorização da humanidade em dois sexos distintos, provocando a dicotomia 

hierarquizante, que se funda a compreensão de mundo, dividindo-o em masculino e 

do feminino, com a primazia do primeiro (Sayão, 2005).  

A sociedade seria estruturada, como aponta Sayão (2005, p. 45), “a partir da 

noção de gênero, que é encarada de maneira binária e oposta”. Dessa forma, ao 

garantir o antagonismo dos sujeitos a partir do gênero, garante-se também os papéis 

opostos a que cada um se volta.  

    

[...] a sociedade está estruturada em dois gêneros, o que produz e reproduz 
a vida humana e o que produz e administra a riqueza mediante a força vital 

 
3 Como mostra Leite Júnior (2008, p. 213), compreender a categoria sexo remete a formulações 

construídas ainda no século XVIII, quando foram cientificamente definidas a existência de dois sexos 
distintos e opostos, cada um possuindo características específicas. Nesse sentido, o que está em 
questão é a distinção fisiológica dos sujeitos, ou seja, um conjunto de traços específicos de um homem 
ou de uma mulher a partir das diferenças biológicas, que nessa perspectiva os fariam “opostos”. 
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dos seres humanos. São as mulheres que se dedicam à reprodução da vida 
e essas são atividades caracterizadas como prestação de serviços às 
pessoas, atendendo genericamente à vida humana [...] se enquadram nesse 
perfil: enfermeiras, professoras e outras. O setor reprodutivo se organiza em 
condições de dependência do setor produtivo, que é dominante, muito 
embora tais setores não sejam autônomos entre si. A desigualdade se 
evidencia, para Izquierdo (1994), em função de que as atividades femininas 
possuem menor poder e prestígio em relação às masculinas, 
independentemente dessas funções serem exercidas por homens ou 
mulheres (Sayão, 2005, p. 45). 

     

Sendo assim, esses sujeitos, entendidos a partir do binarismo 

masculino/feminino historicamente construído, sofrem determinações de diversas 

ordens. Elas repercutem nos lugares que devem ocupar, nas formas com que devem 

proceder, se trajar ou mesmo construir suas identidades e isso, inclusive, no âmbito 

profissional.  

Essas determinações, inclusive profissionalmente, sinalizam o que lhes cabe 

dentro das relações de poder que compõem nossa sociedade no tocante ao gênero. 

Apesar disso, “esse debate, vem se desenvolvendo ao longo dos últimos anos, e 

desafia as verdades sobre o ‘sexo’ e os aspectos naturais ou biológicos do mesmo, 

ampliando e complexificando o ‘gênero’ como construção social” (Sayão, 2005, p. 55). 

Isso, contudo, não quer dizer de uma superação significativa, pois,  

 

Mesmo com o avanço da produção teórica, ainda persiste a representação 
do sexo fora do contexto histórico-cultural, compreendido como um dado 
biológico que determina a diferença entre o masculino e o feminino. Essa 
forma de concebê-lo estabelece hierarquias buscando justificativas para as 
supostas diferenças tomando o corpo como princípio explicativo para as 
variações nas habilidades e capacidades humanas, o que, em nossos dias, 
graças à agilidade e força da mídia, repercute de maneira decisiva nas 
representações acerca dos papéis de homens e mulheres contribuindo 
sobremaneira para a difusão de ideias essencialistas (Sayão, 2005, p. 55).  

     

Assim, a compreensão e interpretação do corpo humano estabelece como 

modelo a existência de dois sexos, por suas anatomias diferentes, são compreendidos 

a partir de dois gêneros opostos (Leite Júnior, 2008). Dessa forma, compreende-se a 

categoria sexo como normativa desde o início, “[...] é uma prática regulatória que 

produz os corpos que governa” (Butler, 2019, p. 15). 

A partir da biologia, os sexos foram definidos, entendidos como opostos, 

compreendidos por meio de normas que regulam. Essa normatividade, nada mais é 

do que o conjunto de arranjos sociais que consideram as questões genitais, para ditar 

os fatores determinantes sobre o que é cabível aos sexos; inclusive o que é cabível 
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quanto a ser docente e onde ser docente. Esse lugar de cada sujeito e as relações 

que são estabelecidas entre eles (homens e mulheres), como afirma Ramos (2011, p. 

115) “precisa ser compreendido de modo amplo, afinal [...] é importante observar não 

exatamente seus sexos, e sim tudo o que socialmente se construiu sobre os sexos”  

Dessa forma, segundo Joaquim Ramos (2011), sem desconsiderar a dimensão 

biológica, é necessário entender que o gênero está para além dos determinismos 

biológicos, sendo ainda hoje, elementos ligados aos comportamentos culturais/sociais 

como se fossem inatos, isto é, determinados pela condição biológica sinalizada pela 

genitália. Tal análise permite compreender, por exemplo, como a estruturação de uma 

sociedade machista4 e patriarcal5 marca os corpos dos sujeitos. Marcas estas, 

presentes desde o ventre materno, já carregado de simbolismos (Louro, 1997). Como 

mostra esta autora, é importante lembrar que:  

     

Ao dirigirmos o foco para o caráter “fundamentalmente social”, não há, 
contudo, a pretensão de negar que o gênero se constitui com ou sem os 
corpos sexuados, ou seja, não é negada a biologia, mas enfatizada, 
deliberadamente, a construção social e histórica produzida sobre as 
características biológicas (Louro, 1997, p. 6). 

 

Esse caráter determina as expectativas de comportamento para homens e 

mulheres. Expectativas culturais e históricas que reproduzem as desigualdades e 

exclusões enfrentadas pelos sujeitos cotidianamente em função dos estereótipos de 

gênero. Por fim, ressalta-se que compreender as identidades, tanto de gênero como 

sexuais, se entrelaçam, apesar de serem distintas.  

 

Ora, é evidente que essas identidades (sexuais e de gênero) estão 
profundamente inter-relacionadas; nossa linguagem e nossas práticas muito 
frequentemente as confundem, tornando difícil pensá-las distintivamente. No 
entanto, elas não são a mesma coisa. Sujeitos masculinos ou femininos 
podem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais (e, ao mesmo tempo, 
eles também podem ser negros, brancos, ou índios, ricos ou pobres etc.) 
(Louro, 1997, p. 09). 

     

Tendo em vista essa gama de possibilidades identitárias, outra categoria da 

sexualidade, ganha destaque, pois o professor homem adentra na Educação Infantil 

 
4 Conforme assinala Drumont (1980, p. 2), trata-se de sociedade onde o homem é conhecido por ocupar 
um lugar de poder e superioridade em relação à mulher, com um mecanismo de dominação e posse 
sobre ela.  
5 Segundo Araújo (2021), em linhas gerais, podemos compreender como patriarcal a maneira de 
organização da sociedade na qual prevalecem as relações de poder e domínio dos homens em relação 
às mulheres, significando a dominação masculina e opressão feminina.  
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sendo interrogado nessa esfera. Como mostra Silva (2022, p. 24) ao concordar com 

Louro (2018), ainda que parte da compreensão de que sexo se refira às definições 

postas pela identificação do órgão genital (masculino e feminino), “[...] entende-se que 

a sexualidade está ligada a tudo aquilo que somos capazes de sentir e expressar 

afetiva e sexualmente”.  

Dessa forma, para além de um plano objetivo e concreto, “[...] pode se dizer 

que a sexualidade é a energia que motiva o encontro ao amor, ao contato com o(a) 

outro(a), à intimidade que influencia pensamentos, sentimentos, ações e interações” 

(Silva, 2022, p. 24). 

Nesse sentido, assim como a noção de gênero, a dimensão da sexualidade 

coloca-se como construção social, histórica, que está localizada em um espaço-

tempo e que impacta na vivência individual. Dessa forma, longe de ser algo inerente 

ao ser humano, como algo de própria natureza, a sexualidade é uma construção que 

se dá ao longo de toda a vida.  

Assim, “[...] pode se entender que a sexualidade envolve rituais, linguagens, 

fantasias, representações, símbolos, convenções [...]” (Louro et al., 2018, p. 5). Dito 

isso, percebe-se que encarar a sexualidade como algo natural seria ancorar-se na 

suposição de que todos observam nossos corpos, universalmente, da mesma forma. 

Compreender as dimensões de sexualidade diz também do entendimento 

sobre as tantas possíveis formas de se viver e construir a identidade, o gênero e as 

práticas sexuais; seja ela com parceiros do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos 

os sexos e/ou mesmo sem quaisquer parceiros (Louro, 1997). Acontece que, apesar 

do amplo leque de sexualidades, modos de se relacionar e de identidades de gênero, 

muitos também são os modos de invisibilização e discriminação dos sujeitos 

compreendidos como diferentes, os dissidentes da norma.  

Isto aparece como algo que impacta diretamente na vivência daqueles 

professores que desafiam os lugares de gênero ao voltarem-se à Educação Infantil, 

sendo questionados em suas práticas, gênero, saberes, sexualidade, enfim, na 

possibilidade de viverem legitimamente. A compreensão dessas categorias leva ao 

entendimento amplo da sociedade, como mostram Duarte e Jucá (2020), indicando 

que esta ainda não está disposta a romper com os padrões deterministas. Na 

verdade, ao contrário, coloca-se no sentido de silenciar o que deles foge, algo 

vivenciado no espaço escolar.  
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Sabendo que, na instituição escolar, assim como em tantos outros espaços da 

sociedade, conforme explicitado por Silva (2022), não faltam posturas de violação, 

segregação e exclusão daqueles que, enfrentando as normas impostas são ditos 

como “anormais”, “sub-humanos”, pertencentes a “categorias tidas como diferentes e 

incomuns”. 

A essas pessoas resta o “afastar‐se delas e ainda tratá‐las como perigosas e 

más. Quase sempre deixam de ser vistas em sua totalidade [...]” (Duarte; Jucá, 2020, 

p. 492). Essa é a mesma compreensão de Sayão (2005, p. 210), para quem “um corpo 

não é apenas um corpo. É também o seu entorno”. É, portanto, a imagem que dele se 

produz socialmente “os sentidos que nele se incorporam, os silêncios que por ele 

falam”.  

A compreensão das relações de gênero no campo da docência, especialmente 

na Educação Infantil, exige não apenas a mobilização de referenciais teóricos 

consolidados, mas também o tensionamento crítico entre diferentes matrizes 

interpretativas que disputam a explicação desse fenômeno.  

Nesse sentido, embora autora como Guacira Lopes Louro enfatize o caráter 

histórico e socialmente construído das identidades de gênero, evidenciando como a 

escola atua na produção e regulação dessas identidades. Outras perspectivas, como 

a de Judith Butler, radicalizam essa compreensão ao propor a noção de 

performatividade de gênero, segundo a qual o gênero não é algo que se é, mas algo 

que se faz reiteradamente em práticas discursivas e corporais. 

Essa distinção não é meramente conceitual, mas implica diferentes formas de 

interpretar a presença masculina na Educação Infantil. Enquanto abordagens mais 

histórico-sociais tendem a enfatizar a feminização do magistério como resultado de 

processos estruturais e institucionais, a perspectiva performativa desloca o foco para 

os modos pelos quais os sujeitos negociam e performam masculinidades em 

contextos normativamente regulados.  

Como afirma Butler (2019), o gênero “é uma prática reiterativa e citacional pela 

qual o discurso produz os efeitos que nomeia”, o que permite compreender que a 

presença masculina nesse campo não apenas tensiona estruturas existentes, mas 

também reconfigura, ainda que parcialmente, os regimes de inteligibilidade de gênero. 

Por outro lado, autores do campo da pedagogia crítica, como Dermeval Saviani, 

ao analisarem a educação a partir de suas determinações históricas e sociais, tendem 
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a privilegiar uma leitura estrutural das desigualdades, enfatizando o papel das 

instituições na reprodução de hierarquias sociais.  

Essa perspectiva, embora fundamental para compreender a feminização do 

magistério como fenômeno histórico, pode incorrer em certo determinismo estrutural, 

reduzindo a agência dos sujeitos e suas estratégias de negociação no cotidiano 

escolar. 

Nesse ponto, emerge uma tensão produtiva entre estrutura e agência: de um 

lado, a compreensão da escola como espaço de reprodução de normas de gênero; 

de outro, a possibilidade de sua ressignificação a partir das práticas dos sujeitos que 

nela atuam. Tal tensão é particularmente relevante no caso dos homens na Educação 

Infantil, cuja presença é simultaneamente regulada por expectativas normativas e 

atravessada por estratégias de legitimação profissional e identitária. 

Além disso, parte da literatura sobre docência masculina tende a oscilar entre 

duas posições analíticas: uma que enfatiza a marginalização e suspeição desses 

sujeitos, e outra que sugere a possibilidade de sua valorização simbólica em 

determinados contextos institucionais.  

Essa ambivalência revela a necessidade de superar leituras dicotômicas, 

avançando para uma análise que reconheça a complexidade e a ambiguidade das 

experiências docentes masculinas, conforme já indicam estudos recentes no campo. 

Dessa forma, a presente pesquisa posiciona-se no interior dessas tensões teóricas, 

assumindo que a análise da presença masculina na Educação Infantil requer uma 

abordagem que articule dimensões estruturais, discursivas e performativas.  

Tal articulação permite compreender que os processos de inserção, 

permanência e consolidação profissional desses sujeitos não podem ser reduzidos 

nem a determinações históricas rígidas, nem a escolhas individuais isoladas. Mas 

devem ser analisados como práticas socialmente situadas, atravessadas por relações 

de poder, normas de gênero e possibilidades de resistência. 

A presente pesquisa insere-se em uma perspectiva teórico-analítica que 

articula contribuições do campo histórico-social e das abordagens pós-estruturais, 

compreendendo que as relações de gênero na docência não podem ser explicadas 

exclusivamente por determinações estruturais nem reduzidas a práticas discursivas 

isoladas.  

Parte-se do entendimento de que a escola constitui um espaço 

simultaneamente estruturado por processos históricos, institucionais e materiais como 
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evidenciam os estudos sobre a feminização do magistério e atravessado por 

dinâmicas simbólicas e performativas, nas quais os sujeitos negociam, reiteram e 

tensionam normas de gênero no cotidiano escolar. 

Nesse sentido, a análise articula as noções de estrutura e agência, 

compreendendo que as trajetórias profissionais dos docentes investigados são 

condicionadas por regimes normativos e institucionais, mas também produzidas por 

meio de práticas situadas de negociação identitária e profissional.  

A teoria, portanto, não é mobilizada apenas como referencial descritivo, mas 

como ferramenta analítica que orienta a construção das categorias interpretativas e 

possibilita a leitura crítica do material empírico, evitando tanto o determinismo 

estrutural quanto a ênfase exclusiva na fluidez das identidades. 

 

2.4 O gênero como categoria relacional 

 

Para fins analíticos, esta pesquisa mobiliza um conjunto de conceitos-chave 

que orientam a interpretação do material empírico. A feminização do magistério é 

compreendida não apenas como a predominância numérica de mulheres na docência, 

mas como um processo histórico de atribuição simbólica dessa profissão ao universo 

feminino, associando-a a características como cuidado, afetividade e vocação. 

A divisão sexual do trabalho refere-se à distribuição socialmente construída de 

funções e papéis entre homens e mulheres, que, no campo educacional, contribui para 

a concentração feminina na Educação Infantil e para a marginalização da presença 

masculina nesse espaço. 

A noção de masculinidade é aqui entendida como construção histórica e 

relacional, produzida em contextos específicos e atravessada por normas sociais que 

definem modos legítimos de ser homem, especialmente em espaços considerados 

femininos. 

Em diálogo com perspectivas pós-estruturais, mobiliza-se o conceito de 

performatividade de gênero, compreendendo que as identidades não são essências 

fixas, mas efeitos de práticas reiteradas que produzem e regulam modos de 

existência. 

Por fim, o conceito de cuidado é analisado como prática social e pedagógica 

historicamente associada ao feminino, cuja centralidade na Educação Infantil constitui 
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um dos principais pontos de tensão para a inserção de homens nesse campo, uma 

vez que envolve dimensões corporais, afetivas e morais intensamente reguladas. 

Os estudos sobre gênero constituem um campo fértil para entender as relações 

de gênero na sociedade. A intenção aqui não é fazer um balanço exaustivo dessa 

produção, mas contribuir de forma significativa para uma reflexão acerca das 

desigualdades que sempre existiram, e ainda persistem, entre homens e mulheres 

quanto a salários, condições de trabalho e emprego, assim como a desvalorização 

das atividades desenvolvidas no âmbito profissional e doméstico, do trabalho 

assalariado e do gratuito. 

Para desvincular a ideia de que homens e mulheres possuem práticas, relações 

e atitudes já demarcadas pelos seus sexos, o conceito de gênero aliado aos estudos 

das Ciências Sociais e Humanas, intervém com a relevância da dimensão cultural, 

uma forma de entender o conceito de que as práticas sociais, afetivas e relacionais 

não estão universalizadas como um modelo para todos/as seguirem.  

Nesse sentido, compreender gênero como uma construção cultural permite 

reconhecer que as práticas sociais, afetivas e relacionais não são universais, mas 

historicamente situadas e atravessadas por relações de poder, o que distancia da 

imposição de um modelo único e normativo a ser seguido por todos/as. Assim, 

concorda-se com Sayão (2005, p. 47), de que:  

     

‘É preciso, portanto, desconstruir ideias incorporadas de maneira acrítica 
porque masculino/feminino não são entidades isoladas que possuem 
somente funções pré-determinadas pelo universo cultural’. Entendemos que, 
apesar das normas e tentativas de encaixes estabelecidos, há quem faça 
enfrentamentos. Há e haverá aqueles que têm ousadia para (re)pensar, 
(re)ver e (re)construir possibilidades. Estes, por ousarem, adentram os 
espaços inesperados, assumem ‘diferentes funções’, desafiam o legítimo; 
assim como faz o professor homem na Educação Infantil, não sem sofrer as 
consequências de um processo histórico de feminização do magistério 
(Sayão, 2005, p. 47).  

 

Isto permite compreender que as relações de gênero no campo educacional 

não podem ser analisadas a partir de uma perspectiva essencialista, como se 

masculino e feminino constituíssem categorias naturalmente vinculadas a funções 

sociais específicas. Ao problematizar a atribuição de papéis previamente definidos 

pelo universo cultural, se evidencia que tais classificações são construções históricas, 

sociais e simbólicas, continuamente produzidas e reproduzidas nas relações 

cotidianas.  
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Nesse sentido, a associação entre determinadas profissões e um gênero 

específico não decorre de uma suposta aptidão natural, mas de processos de 

socialização que estabelecem expectativas acerca de comportamentos, 

competências e lugares considerados legítimos para homens e mulheres. 

Desconstruir essas ideias implica, portanto, reconhecer que as identidades 

profissionais são constituídas em contextos sociais marcados por disputas, 

negociações e possibilidades de transformação. 

No âmbito da Educação Infantil, essa discussão adquire particular relevância 

diante do processo histórico de feminização do magistério, que contribuiu para 

vincular o cuidado e a educação das crianças pequenas a atributos culturalmente 

associados à feminilidade, como afetividade, delicadeza, sensibilidade e capacidade 

maternal.  

Nesse sentido, a atuação de homens educadores na Educação Infantil pode 

provocar estranhamentos, questionamentos e até resistências por parte de famílias, 

instituições e da própria comunidade escolar, revelando a permanência de 

concepções que naturalizam a divisão sexual do trabalho educativo.  

Sob essa perspectiva, pensar a atuação de homens na Educação Infantil 

significa reconhecer a docência como espaço de possibilidades, no qual identidades 

profissionais podem ser (re)construídas para além dos limites impostos por 

concepções tradicionais de gênero. A ousadia mencionada por Sayão (2005) pode ser 

compreendida, nesse contexto, como disposição para questionar padrões 

naturalizados e produzir novas formas de compreender o trabalho docente, o cuidado 

e as relações estabelecidas com as crianças.  

Entretanto, esse fazer não ocorre de maneira automática, tampouco está isento 

de conflitos, uma vez que o professor homem pode vivenciar processos de vigilância, 

desconfiança e necessidade constante de legitimar sua competência profissional.  

 

3. O MAGISTÉRIO E SUA FEMINIZAÇÃO 

   

Como mostra Carvalho (1999), por feminização do magistério se pode 

compreender a quantidade exacerbada de mulheres na profissão docente e, ainda, a 

associação das práticas, atividades e significados dessa profissão ao universo 

feminino; o que independe de quem o corporifica. Esse processo, como destacado, 

foi historicamente se consolidando, em diálogo com as representações sociais na 
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cultura hodierna. Segundo os escritos de Feitosa (2017, p. 7), é importante 

compreender que:  

     

A análise da transformação do magistério em trabalho de mulher tem 
necessariamente que considerar, além do momento em que ela se torna a 
aluna, a futura professora, bem como examinar a gênese, o início do 
processo em que as mulheres começam os estudos nas escolas destinadas 
a formar docentes: a Escola Normal (Feitosa, 2017, p. 07).  

    

Foi na busca do entendimento acerca do processo de feminização do 

magistério e da gênese destacada por Feitosa (2017), que se volta o olhar para as 

afirmações de Souza e Girotto (2019, p. 5), para quem a feminização do magistério 

consolidou-se como algo perceptível no final do século XIX, devido ao “processo 

gradativo de urbanização e industrialização, pelo adensamento das atividades 

capitalistas, influenciando na educação que se aliava ao desejo de modernização da 

classe dominante”. Esse movimento foi um importante fator a contribuir para a 

inserção de mulheres na área da Educação, que buscaram nela se profissionalizarem.  

Como afirma Sousa (2011), até esse momento a educação era voltada para os 

homens de elite. As mulheres não tinham participação ativa na sociedade no âmbito 

profissional, mesmo no contexto educativo. Enquanto os homens assumiam à 

docência como trabalho e participação na sociedade, as mulheres ficavam quase que 

restritas aos cuidados da casa, dos filhos e da família.  

Para Feitosa (2017), bem como Souza e Girotto (2019), os quais destacam a 

importância de considerar a constituição do magistério como profissão de mulher no 

Brasil, a partir das transformações econômicas ocorridas em fins do séc. XIX, início 

do XX e dos desdobramentos disso.  

Em diálogo com vários pensadores, como Louro, (2018); Ramos, (2011); 

Santos, (2020); Tanuri, (2000); Lira e Bernardim, (2015), destacam a desvalorização 

do magistério como função, refletindo em sua baixa remuneração. Algo que diante 

das transformações ocorridas, inclusive com a abertura de novos postos de trabalho, 

significou a migração de homens para novas carreiras; possibilitando a inserção da 

mulher.  

Neste contexto, Lira e Bernardim (2015) mostram que a compreensão das 

habilidades femininas relacionadas a maternidade e sua ligação com a docência 

contribuíram para que as mulheres fossem assumindo o papel de professoras e os 

homens progressivamente fossem se distanciando da profissão; tornando o 
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magistério espaço de predominância da atuação feminina. De fato, “[...] o magistério 

se torna uma ocupação majoritariamente feminina entre finais do século XIX e início 

do século XX” (Feitosa, 2017, p. 07).  

Nesse sentido, a chamada feminização do magistério se dá como reflexo de 

um fenômeno histórico. A docência é um dos primeiros campos de trabalho que as 

mulheres, destacadamente brancas e das chamadas classes médias, acessaram 

como espaço profissional.  

Essa modificação no contexto específico da docência, produz uma mudança 

profunda na sociedade, é cercada de ‘cuidados’, do ponto de vista a estabelecer uma 

regulação para que essa escola, “passa-se a ser eminentemente vivenciada pelas 

mulheres, tenha um currículo ‘adequado’ às ‘aptidões’ do universo feminino, com base 

no que vinha sendo mantido pelas concepções do patriarcalismo” (Feitosa, 2017, p. 

8). 

Assim, de um lado, o magistério era a única profissão que conciliava as funções 

domésticas da mulher. De outra parte, o magistério feminino apresentava-se como 

solução para o problema de mão de obra para a escola primária, pouco procurada 

pelo homem em vista da reduzida remuneração (Tanuri, 2000). Essa inserção, 

contudo, não foi simples. Especialmente, nesses primeiros momentos, as vivências 

das mulheres no espaço escolar foram atravessadas por descrédito, invalidação e 

desqualificação de seus fazeres e competência. 

    

Essas mulheres, ao adentrarem no magistério, sofreram com a segregação 
que os homens faziam, sendo que alguns diziam que elas não eram aptas e 
eram portadoras de cérebro “pouco desenvolvido”. Todavia, aos poucos elas 
foram predominando como professoras, enquanto isso, os homens que 
também pertenciam ao magistério iam para cargos de maior poder 
hierárquico, como direção e coordenação escolar (Bonifácio, 2019, p. 92).  

 

Na verdade, as próprias tarefas associadas a uma ocupação feminina 

evidenciam uma lógica já segregativa. Esses papéis e a maneira com que são 

concebidos e distribuídos no âmbito profissional, e não apenas, revela a violência 

patriarcal e machista existente. Apesar disso, mesmo sendo estereotipadas e 

discriminadas, as mulheres reivindicaram suas docências, seu lugar profissional e 

consolidaram-se nesse espaço escolar.  

Isso mostra como a (re)configuração da escola e do magistério foi permeada 

por conflitos, marcada pelo autoritarismo machista, o qual pregava, que apenas o 
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homem era o detentor do saber, só ele tinha habilidades para aprender e ensinar, 

sendo ele, o único ser provedor. Chamon (2005) também chama atenção para esse 

processo de feminização do magistério. Segundo a autora, citada por Bonifácio 

(2019), em nenhum país o magistério nasceu como uma ocupação feminina.  

Sendo uma profissão transformada em ocupação das mulheres ao longo dos 

anos e de acordo com os surgimentos de algumas necessidades da sociedade 

capitalista. Essas novas necessidades, se consolidaram em diálogo com a associação 

da mulher ao instinto materno, à compreensão de uma figura própria do lar, pura, 

amorosa, sensível, de vocação, cuidadosa e dócil. Algo que, ainda predomina nas 

instituições de ensino, conforme constatou-se nos períodos de estágios, em que as 

primeiras divisões dos espaços educacionais recebem o nome de “Berçário” e 

“Maternal”.  

Apesar dessa associação, Rosa (2011), como outros autores apontados, 

destacam ser importante considerar que tal inserção foi a possibilidade de romper as 

fronteiras do mundo doméstico, adentrando a esfera social; algo que a docência 

impulsionou. Esta, assim como a enfermagem, foi uma das primeiras profissões em 

que foram aceitas e que podiam gozar de algum prestígio.  

É perceptível como essa nova configuração social, impactou na formação de 

professores. O acesso às escolas normais de acordo com Tanuri (2000), criadas em 

1874 para a formação docente, não era restrito a apenas um sexo. Ela não se voltava 

a formar exclusivamente mulheres docentes. Sua estruturação era pensada para a 

formação de homens e mulheres.  

Entretanto, as instituições acabaram por receber e formar mais mulheres que 

homens. Afinal, eram escolas em contextos de compreensão da docência sob 

perspectiva já feminizante e de postos de trabalho atraentes para homens e 

inacessíveis para as mulheres, frutos da urbanização e industrialização citadas. Nesse 

sentido, ainda que a herança de uma escola que teve sua gênese sob uma perspectiva 

masculina tenha deixado traços que ainda hoje no século XXI (Feitosa, 2017), a 

docência atual faz-se com sólidos contornos femininos.  

De modo que, atualmente, é bem rara a participação masculina na Educação 

Infantil “[...] esse papel foi relegado à mulher, e ela e a sociedade, assim o assumiram. 

De modo geral, na docência, é comum encontrar homens atuando a partir do 6º ano 

do Ensino Fundamental (Lira; Bernardim, 2015, p. 88).  
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Trata-se, como mostra Bonifácio (2019), de tarefas associadas a uma imagem 

ideal de ocupação, que reforça a segregação sexual; algo especialmente destacado 

na Educação Infantil. Nessa modalidade existem componentes como cuidar, dar 

banho, limpar crianças e isso “[...] subsidia a reconstrução de definição como trabalho 

de mulher, pois é atrelado a maternagem e a visão de seres dóceis e protetores. É 

como associar o cuidar de crianças a função de quem se presta a ela com menor 

qualificação e menor valor do que os outros trabalhos” (Bonifácio, 2019, p. 82).  

Apesar disso, alguns homens adentram esse espaço e o desafiam; 

desestruturam as sólidas representações acerca da Educação Infantil como espaço 

feminino. Isso, como mostram Ramos (2011) e Santos (2020), requer reflexões acerca 

de como se dá a chegada desses homens e dos impactos que eles sofrem por 

ocuparem esse lugar. Enfim, é sobre essa discussão que se dedica a seguir, de modo 

que, se possa refletir sobre esses sujeitos e seus fazeres, sobre o ser e estar homem 

educador na Educação Infantil.  

 

3.1 O estranhamento da presença masculina na Educação Infantil  

 

Se historicamente o educar foi se transformando em algo feminizado, o mesmo 

não se pode dizer da Educação Infantil. Afinal, como mostra Ramos (2011), essa 

modalidade já “nasce feminina”. Cabe destacar que é apenas em 1996 com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9394/96, que a Educação 

Infantil é incorporada como primeiro nível da Educação Básica. A Educação Infantil 

nasceu colada ao gênero feminino. “As lutas históricas por creches, no Brasil, foram 

empreendidas basicamente por mulheres que necessitavam de um lugar seguro para 

deixar seus filhos e filhas enquanto se ausentavam de casa para trabalhar” (Ramos, 

2011, p. 126).  

A luta por creches veio acompanhada das representações consolidadas do 

cuidado feminino, da extensão do lar, da maternagem que envolveria o magistério 

infantil. O trabalho era feminino e a Educação Infantil era universo da mulher 

professora. 

 

Levando em conta a tal caracterização de trabalho feminino, vê-se a forte 
imagem que a creche carrega uma cuidadora mulher, pois foi devido a esta 
extensão do lar e a vocação de cuidados às crianças, e não à profissão, 
vocação esta, que se caracterizava por ser um serviço de doação, pautado 
no amor e não nas recompensas materiais que as mulheres caracterizaram 
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esta predominância. Além disso, se vê que por meio dos movimentos 
feministas e lutas das mulheres, que esta profissão – professor/a de EI – 
nasceu, e foram as mulheres, as primeiras a ocuparem tal espaço (Bonifácio, 
2019, p. 85).  

     

Em consonância com os apontamentos Santos (2020), a partir dos estudos de 

Vieira (1986) e Cerisara (2002), afirma-se que:  

 

[...] diferentemente do magistério exercido nos demais níveis de ensino, que 
historicamente era uma profissão masculina que, pouco a pouco, passou a ser 
realizada por mulheres, a docência em creches e pré-escolas nasceu como 
ocupação profissional efetivamente feminina (Santos, 2020, p. 65).  

 

Desse modo, a Educação Infantil é feminina, relegada e assumida quase que 

exclusivamente por mulheres há tempos e atualmente. Estas são reconhecidas como 

educadoras natas por associação ao papel de mãe. Já nos profissionais homens “[...] 

prevaleceu o desinteresse e o descrédito quanto à possibilidade de sua atuação com 

crianças de 0 a 6 anos de idade, sentimentos esses muitas vezes compartilhados no 

contexto familiar e institucional” (Lira; Bernardim, 2015, p. 81).  

Contudo, como mostram Bahs e Lira (2019), com a realização dos concursos 

públicos, a presença dos professores homens no contexto da Educação Infantil é algo 

que vem se concretizando em nossos dias atuais, mesmo que de forma tímida e 

gradual. Algo que, segundo Ramos (2011) de forma lenta tem imprimido um novo 

olhar para essa profissão. Homens, apesar das resistências, ousam e apresentam 

variados motivos para essa ousadia. 

 

Ao escolher a profissão, os professores, tanto as mulheres como os homens 
são motivados pelo desejo e realização. Na incorporação deste desejo às 
possibilidades da sua realização; na associação das vicissitudes da vida com 
a paixão pela docência; na luta, apesar do descaso e do baixo estatuto; no 
investimento do seu “suor”, das suas “lágrimas”, mas também dos seus 
“sorrisos”, “gostos” e “encantos” nesta profissão. Falar de sentimentos em 
uma profissão tão feminina é demonstrar que todas as escolhas, formas de 
atuação (movidas pela razão ou pela emoção) precisam ser legitimadas e que 
estas atitudes e profissões não são masculinas nem femininas, mas humanas 
(Rabelo, 2010, p. 9).  

    

Esse desejo os mobiliza e leva a compreender que professores desafiam o 

binarismo e a generificação das práticas docentes. Contudo, ao adentrarem na 

Educação Infantil para construir suas docências, esses “inesperados” homens terão 

que assumir inúmeros desafios. São atravessados por conflitos, estranhamentos e 
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constante vigilância. Esse ingresso dos professores homens é marcado por inúmeros 

estranhamentos, interdições e desafios.  

A presença “masculina nesse ambiente predominantemente feminino é 

cercada de maior cuidado e expectativa, por parte da comunidade e das profissionais” 

(Ramos, 2011, p. 126). A permanência é estranhada e somente possível pelas 

negociações constantes e conflitos diversos. O cuidado, como mostra Ramos (2011, 

p. 126) é redobrado. Até o porquê “[...] se escolheram uma profissão feminina é porque 

não são homens de verdade”.  

Conforme este autor, isso mostra que os professores do sexo masculino, ao 

ingressarem na Educação Infantil, têm inclusive sua sexualidade colocada em 

suspeição. Para Monteiro e Altman (2014), os desafios aos homens professores na 

Educação Infantil estão dados a priori, pois ele encontra resistências desde a entrada 

do curso.  

Esta se estende aos estágios e segue até sua prática profissional (não por 

acaso, bem como professor efetivo na esfera pública). Em todo seu percurso, nos 

diferentes momentos, ele terá que lidar com suspeitas e questionamentos relativos à 

esfera privada e às suas competências no cuidado e atenção para com as crianças.  

Isso, porque de acordo com Bonifácio (2019), a Educação Infantil é feminina, 

primordialmente, um lugar de atuação de mulheres. Elas organizam e ocupam o 

espaço, elas são as professoras; a atividade escolar é marcada pelo cuidado, pela 

vigilância e pela educação, tarefas tradicionalmente femininas.  

Essa compreensão social, segundo Jaeger e Jacques (2017), faz com que a 

chegada de professores homens à Educação Infantil seja um acontecimento 

constituído de desassossegos e rearranjos escolares. Afinal, naturalizada, 

generificada e suportada por estereotipias a escola ainda não sabe lidar com a 

situação.  

É também nesse sentido, conforme Monteiro e Altman (2014), que a docência 

masculina é na Educação Infantil, e não apenas, construída a partir do estranhamento 

do outro. O outro que a esse homem professor olha, indaga e recusa; seja esse outro 

a figura dos colegas profissionais, dos familiares de seus alunos, ou mesmo os 

familiares do próprio profissional professor. Nesse espaço escolar, segundo Ramos 

(2011), a divisão sexual do trabalho é bem demarcada e os enquadramentos que 

circulam, mapeiam, estabelecem papéis e forjam as identidades docentes.  
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Dizem ainda da forte permanência das representações de gênero que 

concebem o sexo masculino e feminino em uma lógica de segregação e exclusão. 

Esse outro excluído, sexualmente questionado, é recusado. Cotidianamente impedido 

de assumir determinados papéis e fazeres, como o de cuidar da criança e de seus 

corpos.  

Ainda que esta seja uma demanda direta da Educação Infantil não poderá ser 

respondida pelo professor, pois existe a “crença disseminada de um homem sexuado, 

ativo, perverso e que deve ficar distante do corpo das crianças” (Sayão, 2005, p. 16).  

Dessa forma evita-se a perigosa e estreita relação entre o cuidar e os impulsos 

sexuais. Por isso, os professores e demais homens, inclusive os próprios pais, devem 

se isentar da responsabilidade de cuidar das crianças, evitando assim o toque, a 

necessidade de desnudar a criança pequena, o banho. Joaquim Ramos (2011), em 

sua pesquisa com professores da Educação infantil apontou. Tal contexto é também 

apontado por Andrade (2022), quando destaca as impressões que coletou em sua 

pesquisa. Segundo nos informa,  

 

O que ‘capacita’ as mulheres a tocarem nos corpos das crianças e gera a 
desconfiança quanto ao abuso dos homens é que as primeiras controlariam 
sua sexualidade, enquanto os homens seriam incontroláveis [...] muitos são 
os obstáculos impostos aos homens no que se refere à troca de fraldas, ao 
contato corporal, ao banho, atividades que os docentes precisam 
necessariamente realizar com as crianças pequenas (Andrade, 2022, p. 64).  

 

Cabe lembrar, como destacam Gonçalves, Faria e Reis (2016, p. 1009), que “é 

o cuidado físico, muitas vezes necessário nessa etapa da educação, como o banho e 

a troca de fraldas [...]”. Ainda segundo estes autores, apesar de esse cuidar fazer parte 

do cotidiano pedagógico, na maioria das vezes, quando diz respeito a uma prática 

docente a ser exercida por um professor do sexo masculino, é visível um 

distanciamento, ou até mesmo um mal-estar docente.  

Esse mal-estar docente foi também destacado por Rabelo (2010), autora para 

quem o mal-estar se relaciona às dificuldades que o professor tem para executar o 

seu próprio trabalho com as crianças pequenas, mesmo em tarefas consideradas 

simples e rotineiras.  

É nesse contexto que um universo de negociações se fortalece. Os professores 

são coagidos a trabalharem com as crianças maiores, do Ensino Fundamental, esfera 
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em que apresentam um “perigo menor” e, ainda, podem usufruir de “maior prestígio” 

em seu trabalho como professor de alunos maiores.  

Além disso, muitas vezes, “aparecem” as ofertas para atuação na gestão, 

função em que podem ficar distantes do corpo das crianças e que são de “caráter 

mais masculino”. Essas “negociações” (coações) dizem das representações sociais6. 

O professor homem, “por natureza”, tem o perfil bruto, insensível e, assim, não possui 

habilidades e competências para o cuidar e educar das crianças.  

A não ser que não seja homem, afinal, corroborando com Ramos (2011, p. 118), 

a figura do professor do sexo masculino, especialmente em instituições frequentadas 

por crianças pequenas, é evidenciada por sua identidade sexual sendo colocada em 

xeque: “são recorrentes as indagações do tipo: ‘será que ele é homem mesmo?’”.  

O fato de muitas vezes executarem atividades que não estão no plano 

simbólico da compreensão de masculinidade fazem com que sejam entendidos como 

gays e por isso será preciso “provar” o tempo todo que, além de capazes em 

desenvolver com excelência as tarefas pedagógicas, também não representam 

ameaças internas nas instituições e nem externas na comunidade, mesmo quando 

concursado.  

Fazem parte dos desafios e estranhamentos apontados por Monteiro e Altman 

(2014) que os atravessaram desde a escolha de seu ofício. Algo também assinalado 

por Cunha (2017).  

 

Frequentemente o processo de formação docente dá pistas do que o homem 
terá de enfrentar ao escolher a docência como profissão, pois nessa fase ele 
já encontra preconceito, constrangimento e discriminação. E isso se agrava 
quando vão adentrar as escolas e principalmente nas escolas ou creches que 
trabalham com a Educação Infantil. A presença masculina é encarada com 
estranheza por grande parte da gestão, das famílias e das próprias 
professoras. Os professores são questionados por todos quanto ao cuidar e 
educar próprios de suas atribuições no espaço escolar. Isso reforça a 
necessidade de pensarmos e refletirmos sobre a os impactos dessa 
feminização, os entraves à formação das crianças, os atravessamentos de 
controle social que cotidianamente os professores enfrentam (Cunha, 2017, 
p. 6). 

 

 
6 Para Moscovici (1973), apud Gonçalves, Faria e Reis (2016, p. 993), afirma que por representações 

sociais entendemos [...] um sistema de valores, ideias e práticas com uma dupla função: primeiramente, 
estabelecer uma ordem que habilitará os indivíduos a orientarem-se em seu mundo material e social e 
dominarem-no; e, em segundo lugar, possibilitar a realização da comunicação entre os membros de 
uma comunidade pelo fornecimento de um código para o “intercâmbio” social e de um código para 
nomearem e classificarem, sem ambiguidades, os diversos aspectos de seu mundo e de sua história 
individual e em grupo. que impregnam a escola e por meio da qual ela forma. 
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De acordo com Bonifácio (2019, p. 56), esse homem notoriamente se destoa 

dos demais. Por trabalhar em uma função como a docência na Educação Infantil, é 

tido como anormal: “Sendo o exótico ou o abusador em potencial. Ao mesmo tempo, 

tido com inferior por trabalhar numa função tida como feminina”. Esse professor 

destoante tem a masculinidade ameaçadora, hegemônica ou subalterna7.  

Não por acaso, precisam ser construídas estratégias de “negociação”. Afinal, o 

professor, se não for o agressor é o homossexual. Este, por se assemelhar às 

características nomeadas como femininas. De acordo com Santos (2020), na 

concepção do senso comum, ser considerado como um sujeito promíscuo, 

inconveniente é uma “péssima influência para meninos e meninas o que, sem dúvida, 

é passível de inúmeros questionamentos” (Santos, 2020, p. 70).  

Nesse sentido, é perceptível que tanto o agressor quanto o homossexual 

ameaçam a integridade das crianças. Cruz (1998) apontou em sua pesquisa a 

existência na creche de dois masculinos que ameaçam o agressor e o homossexual, 

os relatos apresentados pelos dois grupos de discussão realizados com os pais e os 

parentes das crianças matriculadas nas duas UMEIs.  

Isto indica que no exercício da docência de crianças pequenas há, 

paradoxalmente, “a presença de dois tipos de homens: em menor escala, os 

homossexuais e, em grande medida, os pervertidos sexualmente. Ambos totalmente 

deslocados na função de educador infantil” (Ramos, 2011, p. 111).  

Como mostram Gonçalves, Faria e Reis (2016), é notório que a Educação 

Infantil adquiriu cunho educativo, reconhecendo a criança como cidadão que possui 

aspectos fisiológicos, psicológicos, intelectuais, afetivos, sociais e culturais. Essas 

crianças precisam conviver com adultos dos diferentes sexos, sob variadas 

manifestações. Esses sujeitos ao ocuparem as escolas colocam-se como referências 

de vida no espaço privilegiado de socialização fora da família.  

Nesse sentido, se pode “afirmar que homens podem contribuir de forma positiva 

na educação de crianças” (Gonçalves, Faria; Reis, 2016, p. 1009). Ao fazerem isso 

 
7 Na atualidade, alguns autores reforçam a existência de masculinidades, no plural, e os estudiosos das 

relações de gênero usam dois termos para nomeá-las: a masculinidade hegemônica ou dominante e a 
masculinidade subalterna ou marginal. A masculinidade marginal refere-se, principalmente, aos 
homossexuais, mas não apenas a eles, também a todos os indivíduos do sexo masculino que não se 
alinham às duras normas da masculinidade hegemônica, considerada como padrão de masculinidade 
do homem ocidental (Ribeiro; Siqueira, 2005, apud Ramos, 2011, p. 110). 
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precisam lutar contra colegas que resistem, as coações constrangedoras, os olhares 

de vigilância e a desqualificação profissional.  

      

[...] como as masculinidades e as feminilidades são concebidas, percebidas 
e ritualizadas em nosso cotidiano social. Tais representações orientam, 
também, a organização do cotidiano da Educação Infantil. Por serem em sua 
grande maioria silentes e fluidas, tais representações informam e conformam 
modos de ser e estar no mundo produzidos a partir do estabelecimento das 
diferenças entre as características biológicas de homens e mulheres, fazendo 
com que os professores do sexo masculino sejam percebidos como figuras 
exóticas, principalmente, quando se colocam como sujeitos capazes de 
cuidar e educar bebês e crianças pequenas (Santos, 2020, p. 54). 

     

O “problemático” e “desviante” profissional em uma sociedade generificada 

(Louro, 2011), sofrerá as contingências de uma realidade sexista, machista e avessa 

à quebra de paradigmas, tal como o é a realidade brasileira e a escola que nela se 

estruturam. E, assim, uma vez estando no espaço escolar atuando nessa modalidade 

de ensino, terá de lidar com problemas que extrapolam o fazer pedagógico em si.  

Esta situação ganha uma proposição de debate, ao destacar as imposições de 

gênero, e não apenas, possibilitar uma investidura analítica acerca das relações entre 

educação, trabalho, sociedade e cultura. Assim, evidencia-se que as representações 

de gênero se colocam como dimensão estruturante das relações sociais.  

Trata-se, enfim, de um diálogo relevante à medida que, por meio da educação 

e de seu debate, propõe a problematização das questões de gênero que atravessam, 

as desigualdades cotidianas, os preconceitos quanto à atuação dos educadores 

(homem, mulher e LGBTQIAPN+), do ser homem nessa primeira etapa da Educação 

Básica e de suas atribuições no fazer pedagógico em suas variadas interfaces e 

dentre tantas outras.  

 

3.2 Masculinidade como construção histórica no contexto da Educação Infantil 

  

A análise da masculinidade no campo educacional demanda um deslocamento 

teórico-metodológico rigoroso: da compreensão essencialista do “ser homem” 

ancorada em determinismos biológicos para uma abordagem histórico-discursiva e 

relacional que a conceba como construção social. Essa inflexão encontra respaldo na 

crítica desenvolvida por Louro (1997; 2018), ao sustentar que identidades de gênero 

são produzidas em contextos históricos específicos, atravessados por relações de 

poder. 
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Ao se discutir a feminização do magistério, como problematizado, torna-se 

teoricamente insuficiente examinar apenas a inserção majoritária de mulheres na 

docência básica. É imperativo analisar, simultaneamente, os regimes normativos que 

produziram determinadas formas de masculinidade como incompatíveis com o 

cuidado, a afetividade e a pedagogia da infância. A masculinidade, nesse sentido, não 

é apenas ausência estatística na Educação Infantil; é efeito histórico de um processo 

de hierarquização simbólica do trabalho. Assim, se estabelece diálogo crítico entre 

diferentes matrizes teóricas pós-estruturalistas, sociológicas e interseccionais, 

explicitando convergências, tensões e divergências conceituais. 

No tocante a sexo, gênero e normatividade: fundamentos ontológicos da 

masculinidade. A crítica à naturalização do sexo é central na obra de Butler (1990; 

1993; 2019). Para ela o “sexo” não constitui fundamento ontológico pré-discursivo, 

mas um ideal regulatório que se materializa por meio da reiteração de normas. A 

masculinidade, portanto, não é essência, mas performatividade reiterada sob coerção 

normativa. 

Essa perspectiva desloca o debate da biologia para o campo da produção 

discursiva, afirmando que a identidade masculina é continuamente constituída por 

práticas sociais que estabilizam temporariamente o que se entende por “homem”. 

Divergindo de abordagens estruturalistas clássicas, pois ela não concebe a 

masculinidade como papel social fixo, mas como efeito contingente de regimes de 

poder-saber. 

Em diálogo, com a ênfase analítica de Connell (1995; 2005) a qual formula o 

conceito de “masculinidade hegemônica”, entendendo-a como configuração prática 

que legitima a posição dominante dos homens e a subordinação das mulheres e de 

masculinidades dissidentes. Diferentemente, da postura de Butler, a posição Connell 

enfatiza a materialidade das estruturas sociais, situando as masculinidades em 

sistemas institucionais concretos como Estado, escola e mercado de trabalho. 

A convergência entre Butler (1990; 1993) e Connell (1995; 2005) reside na 

rejeição ao determinismo biológico, a divergência situa-se na ênfase analítica, pois 

Butler privilegia a dimensão performativa-discursiva, enquanto Connell sublinha a 

organização estrutural das hierarquias de gênero.  

Neste contexto, observa-se, a escola moderna e a produção histórica do sujeito 

masculino. A formação da constituição da escola moderna pode ser analisada à luz 

da teoria do poder disciplinar de Foucault (1975). A escola, enquanto dispositivo 
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disciplinar, participa da produção de sujeitos úteis e normatizados. A masculinidade 

moderna, nesse processo, foi associada a racionalidade, a autoridade e a capacidade 

de governar. 

No século XIX, o professor masculino figurava como representante da ordem 

moral e intelectual. Entretanto, com a expansão da escolarização básica e a 

consolidação da divisão sexual do trabalho, observou-se a feminização do magistério 

primário. Tal processo não decorre de aptidões naturais femininas, mas de 

reconfigurações econômicas vinculadas a industrialização e a urbanização, que 

deslocaram homens para ocupações consideradas prestigiadas e melhor 

remuneradas. 

Aqui se evidencia um paradoxo histórico: se a escola foi espaço privilegiado de 

produção da autoridade masculina, por que determinadas etapas da escolarização se 

tornaram marcadamente femininas? A resposta exige análise articulada entre 

economia política e construção simbólica do cuidado.  

A divisão sexual do trabalho e capital simbólico encontra respaldo na teoria da 

dominação masculina de Bourdieu (1998; 2002) e contribui significativamente para 

compreender a naturalização da divisão sexual do trabalho. Ele argumenta que a 

dominação masculina se perpetua por meio da violência simbólica, transformando 

construções históricas em evidências naturais. 

No campo educacional, essa violência simbólica manifesta-se na associação 

do cuidado a feminilidade e da liderança a masculinidade. Ainda que a docência 

básica seja majoritariamente feminina, cargos de gestão frequentemente apresentam 

maior presença masculina, fenômeno que evidencia a persistência da hierarquia 

simbólica. 

Todavia, a abordagem bourdieusiana é alvo de críticas, pois, em alguns 

momentos, enfatiza excessivamente a reprodução das estruturas sociais, oferecendo 

menor ênfase às possibilidades de agência transformadora. Nesse ponto, as 

contribuições de Butler (1990; 1993) e Connell (1995; 2005) ampliam o horizonte 

analítico ao reconhecerem a instabilidade e a pluralidade das masculinidades. 

As masculinidades na Educação Infantil: suspeição e regulação moral. Estudos 

empíricos de Jaeger (2017) evidenciam que homens atuantes na Educação Infantil 

enfrentam mecanismos de vigilância moral e suspeição. A masculinidade 

historicamente dissociada do cuidado corporal torna-se, paradoxalmente, objeto de 

desconfiança quando inserida em contextos de proximidade física com crianças. 
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Tal fenômeno revela a força da masculinidade hegemônica descrita por Connell 

(1995), na qual a sensibilidade e o afeto são frequentemente associados à figura da 

mulher. Desta maneira, os homens que assumem práticas pedagógicas baseadas no 

cuidado desafiam a norma e, por isso, ocupam posição ambígua, simultaneamente 

necessários e suspeitos. 

A análise torna-se complexa quando se incorpora a perspectiva interseccional 

de Crenshaw (1989; 2002). A masculinidade não opera isoladamente, ela se articula 

com raça, classe e sexualidade. Homens negros na Educação Infantil, por exemplo, 

podem ser alvo de suspeição intensificada pela racialização histórica da 

masculinidade negra. 

As reconfigurações contemporâneas e disputas curriculares, na qual o discurso 

contemporâneo sobre “crise da masculinidade” deve ser analisado com cautela 

teórica. Em vez de crise ontológica, pode-se falar em reconfiguração histórica das 

masculinidades diante de transformações sociais e pedagógicas.  

Modelos pedagógicos contemporâneos baseados em mediação, escuta ativa e 

práticas colaborativas tensionam padrões tradicionais de masculinidade associados à 

autoridade vertical. Simultaneamente, movimentos conservadores buscam reafirmar 

papéis de gênero rígidos, transformando o currículo escolar em arena de disputa 

simbólica. A escola, portanto, constitui espaço estratégico de produção, reprodução e 

possível transformação das masculinidades. 

A masculinidade, no campo educacional, deve ser compreendida como 

categoria histórica, relacional e politicamente situada. Não se trata de essência 

biológica, mas de construção regulada por normas discursivas (Butler, 1990; 1993), 

estruturada por hierarquias sociais (Connell, 1995; 2005), legitimada por violência 

simbólica (Bourdieu, 1998; 2002) e atravessada por múltiplos eixos de opressão 

(Crenshaw, 1989; 2002). O rigor acadêmico exige reconhecer que nenhuma dessas 

abordagens é autossuficiente. A complexidade da masculinidade na Educação 

demanda análise interdisciplinar que articule discurso, estrutura e interseccionalidade.  

Conclui-se, portanto, que a presença masculina na docência, especialmente na 

Educação Infantil não deve ser analisada apenas sob o prisma quantitativo, mas como 

fenômeno que tensiona a masculinidade hegemônica e potencialmente amplia os 

repertórios identitários disponíveis no espaço escolar.  

Embora o presente estudo dialogue com um conjunto consolidado de 

referenciais no campo dos estudos de gênero e da educação tais como as 
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contribuições de Butler (1990; 1993), Connell (1995; 2005) e Louro (1997; 2018) 

reconhece-se que a mobilização desses aportes, por si só, não garante a produção 

de deslocamentos conceituais no interior do campo. 

Nesse sentido, esta pesquisa não se limita à aplicação de categorias 

previamente estabelecidas, mas busca tensioná-las a partir do encontro com o 

material empírico, compreendendo que conceitos como feminização do magistério, 

performatividade de gênero e masculinidade hegemônica assumem configurações 

específicas quando atravessados pelas práticas concretas da Educação Infantil. 

Parte-se do pressuposto de que a docência masculina nesse nível de ensino 

não pode ser plenamente compreendida apenas a partir das formulações clássicas 

sobre gênero, uma vez que o cotidiano escolar revela zonas de ambiguidade, 

negociação e reconfiguração que desafiam leituras estabilizadas. Assim, ao invés de 

operar exclusivamente como categorias explicativas, tais referenciais são mobilizados 

como dispositivos analíticos abertos, passíveis de reinterpretação à luz das 

experiências dos sujeitos investigados. 

A posição teórica assumida nesta dissertação insere-se, portanto, em uma 

perspectiva crítico-interpretativa, na qual gênero é compreendido como construção 

histórica, relacional e situada, mas também como prática vivida, constantemente 

negociada nos espaços institucionais. Essa inflexão permite deslocar o foco de uma 

leitura estrutural rígida para uma abordagem que reconhece a agência dos sujeitos, 

sem desconsiderar os condicionantes sociais que atravessam suas trajetórias. 

Desse modo, a contribuição analítica deste estudo reside menos na proposição 

de novos conceitos e mais na rearticulação situada de categorias já consolidadas, 

evidenciando como estas operam, se tensionam e, em certa medida, se reconfiguram 

no contexto específico da inserção de homens na Educação Infantil.  

Ao fazê-lo, a pesquisa busca oferecer uma leitura que, embora ancorada na 

tradição teórica do campo, produz deslocamentos interpretativos ao evidenciar 

dimensões ainda pouco exploradas na literatura, especialmente no que se refere às 

estratégias de legitimação profissional, às regulações do corpo masculino e às 

dinâmicas de reconhecimento institucional. 

Embora este estudo se apoie em referenciais teóricos consolidados no campo 

dos estudos de gênero e educação, não se restringe à sua aplicação direta. Ao 

contrário, busca tensionar tais categorias à luz do material empírico, compreendendo 

que conceitos como feminização do magistério e masculinidade hegemônica 
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assumem configurações específicas no contexto da Educação Infantil. Desse modo, 

a pesquisa se insere em uma perspectiva crítico-interpretativa, na qual a contribuição 

não reside na formulação de novos conceitos, mas na rearticulação situada de 

categorias analíticas, produzindo deslocamentos interpretativos a partir das 

experiências dos sujeitos investigados. 

 

4. METODOLOGIA  

 

4.1 Abordagem e perspectiva epistemológica 

 

Trata-se de um estudo de caso qualitativo múltiplo, de natureza exploratória e 

interpretativa, centrado nas trajetórias profissionais de homens educadores que atuam 

como regentes de turma na Educação Infantil. A presente pesquisa insere-se no 

campo das investigações qualitativas, orientada por uma perspectiva interpretativista, 

por compreender que as experiências profissionais desses educadores não podem 

ser apreendidas por meio de procedimentos estatísticos, mas exigem análise 

contextualizada dos sentidos atribuídos pelos próprios sujeitos as suas trajetórias 

profissionais e acadêmicas. 

Parte-se da compreensão de que gênero constitui categoria relacional e 

histórica (Scott, 1995), sendo produzido e reiterado nas práticas sociais. Nessa 

direção, dialoga-se com contribuições de Guacira Lopes Louro acerca da escola como 

espaço generificado, bem como com a noção de performatividade proposta por Judith 

Butler, entendendo que a docência masculina na Educação Infantil tensiona normas 

sedimentadas sobre cuidado, autoridade e corporalidade. 

 

4.2 Campo empírico e participantes 

 

Essa investigação se caracterizou como abordagem qualitativa, haja vista que 

teve como finalidade a realização de um trabalho a campo nas Unidades Municipais 

de Educação Infantil, nos municípios de Belo Horizonte/MG e Contagem/MG. 

No que tange ao trabalho de campo, Severino (2013) assegura que: na 

pesquisa de campo, o objeto/fonte é abordado em seu meio ambiente próprio. A coleta 

dos dados é feita nas condições naturais em que os fenômenos ocorrem, sendo assim 

diretamente observados, sem intervenção e manuseio por parte da pesquisadora.  
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Diante do exposto, os participantes da pesquisa, foram quatro (4) educadores 

homens que atuam como regentes de turmas em escolas municipais nas cidades de 

Belo Horizonte/MG e Contagem/MG, cuja seleção foi feita a partir da autorização da 

Secretaria Municipal de Educação (SMED) de Belo Horizonte/MG. 

Após a Secretaria Municipal de Educação (SMED) autorizar o desenvolvimento 

da pesquisa nas Unidades Municipais de Educação Infantil (UMEIs) e a aprovação do 

projeto na Plataforma Brasil (CAAE nº 93076125.9.0000.850), em 04 de novembro de 

2025, iniciou-se a etapa de trabalho de campo. Em seguida, foi realizado o contato 

com os educadores, que foram convidados a participar da pesquisa de forma 

voluntária. A coleta de dados teve início com a aplicação de um questionário on-line, 

respondido pelos participantes. 

A escolha dos participantes ocorreu por amostragem intencional, considerando 

a especificidade do fenômeno investigado: a presença masculina em um campo 

profissional historicamente feminizado. A definição do número de participantes foi 

orientada pelo critério de saturação teórica, entendido como o ponto em que a coleta 

de novos dados deixa de produzir informações substantivamente novas para a 

análise. No presente estudo, a saturação foi identificada a partir da recorrência ao 

longo das entrevistas, especialmente nas duas últimas realizadas, nas quais não 

emergiram novos códigos relevantes, mas sim a confirmação e o aprofundamento de 

padrões já identificados. 

Entre os principais elementos que indicaram saturação, destacam-se: 1) a 

repetição de narrativas relacionadas à suspeição sobre o contato físico com crianças; 

2) a recorrência de estratégias de legitimação profissional baseadas na ênfase em 

competências técnicas e comportamentos considerados “adequados”; 3) a presença 

de relatos sobre vigilância institucional e social; e 4) a convergência nas dificuldades 

relacionadas à inserção e permanência na Educação Infantil. 

Assim, embora o número de participantes seja reduzido, a densidade das 

informações obtidas e a consistência dos padrões identificados sustentam a 

suficiência analítica do corpus para os objetivos desta pesquisa, em consonância com 

abordagens qualitativas de natureza interpretativa. 

Recorda-se que, os professores possuem um período de atuação que supera 

dez (10) anos no exercício direto na Educação Infantil, bem como fizeram o aceite 

formal via Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e observa-se a diversidade 

entre regência e gestão de como se conduz a atuação profissional no âmbito da 
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Educação Infantil. Os participantes receberam pseudônimos para garantir anonimato. 

Para fins analíticos aprofundados, dois docentes foram identificados como “Professor 

Milionários” docente na EMEI, em Belo Horizonte/MG. Esta escola possui 

funcionamento parcial (manhã e tarde), composta por 31 professores, sendo 30 

mulheres e 1 homem, com outros 20 funcionários contratados pela MGS.  

Além disso, a instituição conta com 3 coordenadoras, uma pela manhã, outra 

pela tarde e a coordenadora geral, uma diretora, sua vice-diretora e dois secretários. 

Atendendo 352 crianças com idade entre 1 e 5 anos, a instituição possui um visual 

moderno e lúdico.  

Constitui um espaço educativo adaptado e capaz de promover a inclusão de 

crianças no processo de desenvolvimento integral e contínuo. Procura propiciar 

espaços onde o cuidar e educar aconteçam de forma indissociável. Nela, se vivencia 

diferentes infâncias e há participação ativa das famílias. 

O segundo como “Professor Cardoso”, é docente em um Centro Municipal de 

Educação Infantil em uma cidade da região metropolitana de Belo Horizonte/MG, com 

funcionamento matutino das 07 horas às 11 horas e 15 minutos e vespertino das 13 

horas às 17 horas e 15 minutos. Atua no turno da tarde com crianças entre 4 e 5 anos 

idade.  

O terceiro, como “Professor Arão Reis”, atuante em uma escola municipal de 

Contagem/MG, composta por turmas de 2 a 5 anos de idade e com funcionamento 

parcial (manhã e tarde). Mais de 97% do quadro de funcionários é composto por 

mulheres, inclusive na direção e supervisão. 

Por fim, o “Professor Barreiro” que desenvolve sua atuação na Educação 

Infantil há mais de 10 anos. Atua em uma instituição com funcionamento parcial 

(manhã e tarde), atendendo crianças com faixa entre 4 e 5 anos. Destaca-se que mais 

de 95% do quadro de funcionários da instituição é composto por mulheres, incluindo 

os profissionais que ocupam funções de direção e supervisão. 

 

Síntese comparativa dos participantes e categorias analíticas 

Participante 
Idade Experiências de 

estranhamento 
Vigilância 

moral 
Estratégias de 

legitimação 
Singularidades 

Prof.  
Milionários 

 
46 

anos 

Relato de 
resistência 

familiar 

 
Alta 

Ênfase em 
desempenho 
pedagógico 

Inserção 
precoce 
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Prof.  
Cardoso 

 
47 

anos 

Conflito com 
colegas 

 
Média 

Busca por 
reconhecimento 

institucional 

Premiações 

Prof.  
Arão Reis 

39 
anos 

Questionamento 
parental 

 
Alta 

Transparência 
e controle de 

práticas 

Mudança de 
escola 

Prof.  
Barreiro 

46 
anos 

Aceitação 
institucional 

parcial 

 
Baixa 

Adaptação às 
normas locais 

Trajetória 
estável 

 
Fonte: Elaborado com base nas entrevistas realizadas pela autora. 
 

A realização das entrevistas com os professores Cardoso e Arão Reis ocorreu 

de maneira on-line. Pois, o acesso a estes participantes ocorreu por meio de uma 

indicação da rede de ensino, considerando que o trabalho de campo foi marcado por 

muitos desafios, a saber, o número insignificante de homens educadores lotados nas 

147 EMEIs de Belo Horizonte/MG e Contagem/MG, a falta de retorno de algumas 

instituições ou alguns retornos com mensagens tais como:  

“Não temos em nosso quadro de docentes, homens educadores.”, “Prezada 

Ronilda, em nossa instituição não há homens em função docente.”, “Não temos 

educadores homens lotados, “apenas o secretário é lotado na PBH.”, “No momento, 

o nosso quadro está composto somente por professoras, mulheres.”, “Só temos 

educadoras em nossa escola.”, “Infelizmente não temos homens lotados em nossa 

unidade, como professores não.”, “Nós não temos educadores homens aqui na EMEI, 

apenas mulheres.” “Por enquanto, no nosso quadro não temos educadores do sexo 

masculino.”, “Temos 2 homens na secretaria, 1 na biblioteca e um porteiro. Só pra 

ficar ciente.”, “Não temos professores, masculino no corpo docente da escola. Ainda 

não!”, “A EMEI não tem homens no quadro.” 

Por esses e outros motivos, bem como o problema de inconsistência na 

Plataforma Brasil (+ de 6 meses para retorno, devido a inconsistência, o projeto 

submetido para uma nova avaliação em 02 de junho de 2025 às 08:42:25, não foi 

recebido, apesar de ter sido enviado, e após 6 meses de espera, foi necessário  

algumas providências), recesso escolares, período de férias, a migração dos docentes 

para o Ensino Fundamental ou gestão/coordenação, entre outras ações, foi 

necessário a utilização da Técnica de Amostragem Snowball (Bola de Neve) na 

pesquisa, pois o acesso aos professores homens na Educação Infantil ocorre, muitas 

das vezes, por meio de redes de indicação dentro do próprio campo educacional.  
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A amostra em snowball, ou bola de neve, é uma técnica de amostragem que 
vem sendo utilizada em pesquisas qualitativas, nos últimos anos, 
principalmente, porque permite que se alcancem populações pouco 
conhecidas ou de difícil acesso. Em outras palavras, a amostra do tipo bola 
de neve destaca-se em pesquisas que optam por amostras não 
probabilísticas em estudos de natureza qualitativa (Bockorni; Gomes, 2021, 
p. 106). 
 

A perspectiva apresentada pelas autoras, contribui significativamente para a 

fundamentação metodológica desta pesquisa, destacando que a amostragem do tipo 

bola de neve é especialmente adequada para o acesso a populações pouco 

conhecidas ou de difícil localização. Tal compreensão dialoga diretamente com o 

objeto deste estudo, haja vista que é um grupo minoritário em um campo 

historicamente feminizado. 

Nesse sentido, a adoção da técnica snowball, se configura como uma 

estratégia metodológica coerente com as características sociais do grupo investigado. 

Apesar da participação depender de uma rede de indicações, “a amostra é bastante 

útil para pesquisar grupos difíceis de serem estudados ou acessados ou também 

quando não se conhece o universo da pesquisa” (Bockorni; Gomes, 2021, p. 107). 

Embora o método facilite o acesso aos participantes da pesquisa, ele não 

substitui o olhar crítico da pesquisadora sobre o campo investigado. Cabe a 

pesquisadora conduzir as entrevistas, analisá-las e interpretá-las com rigor científico, 

assegurando a consistência dos dados produzidos. Além disso, é fundamental que 

demonstre capacidade de adaptação diante das demandas e imprevistos do campo, 

sem comprometer a qualidade e a validade da investigação. 

 

[...] É quase impossível preparar-se antecipadamente para todas as 
contingências que podem surgir durante o processo de pesquisa em ciências 
biológicas e sociais. Na verdade, de várias formas, a pesquisa pode ser 
concebida como um processo circular, que envolve muitas idas e vindas e 
caminhadas em círculo antes de finalmente atingir um objetivo (Strauss; 
Corbin, 1998, p. 41).   

     

Isto posto, e não indiferente no campo das ciências humanas, é esperado que 

os pesquisadores realizem ajustes e combinações metodológicas ao longo do 

percurso investigativo, respondendo às demandas concretas do campo e as questões 

que emergem durante o processo. Essa flexibilidade não representa fragilidade 

metodológica, mas integra o próprio desenvolvimento da pesquisa, na medida em que 

permite adequar estratégias de investigação à complexidade do fenômeno estudado. 



57 

4.3 Instrumentos de produção de dados 

 

A produção de dados ocorreu em duas etapas complementares. Inicialmente, 

aplicou-se questionário de perfil profissional estruturado com o objetivo de mapear: 

formação inicial e continuada, tempo de docência, trajetória profissional, esferas de 

atuação, condições de trabalho e entre outras ações. Essa etapa possibilitou delinear 

o perfil profissional dos participantes e subsidiar a elaboração do roteiro de 

entrevistas. 

Em seguida, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, com duração 

média de uma hora, gravadas mediante autorização e posteriormente transcritas 

integralmente. O roteiro organizou-se em torno dos seguintes eixos: motivações para 

ingresso na docência, inserção na Educação Infantil, experiências relacionadas à 

feminização do magistério, relações com famílias, colegas e gestão, percepções sobre 

cuidado e corporalidade e estratégias de enfrentamento de preconceitos.  

A entrevista semiestruturada foi escolhida por possibilitar equilíbrio entre 

direcionamento teórico e abertura para emergências discursivas, permitindo que 

dimensões inesperadas viessem à tona. 

 

4.4 Procedimentos de análise 

 

A constituição do corpus empírico e a definição dos procedimentos analíticos 

desta pesquisa foram orientadas por critérios explícitos, sistemáticos e teoricamente 

fundamentados, com o objetivo de assegurar rigor metodológico, transparência e 

possibilidade de replicação analítica. 

No que se refere a seleção dos participantes, adotaram-se os seguintes 

critérios de inclusão: 1) atuação docente na Educação Infantil em instituições formais 

de ensino; 2) identificação como professor do sexo masculino; 3) tempo mínimo de 

seis meses de experiência na função, de modo a garantir vivência suficiente das 

dinâmicas institucionais; e 4) disponibilidade para participação voluntária mediante 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

Como critérios de exclusão, consideraram-se: 1) atuação exclusivamente em 

funções administrativas; e 2) experiência docente inferior ao período mínimo 

estabelecido. Tais critérios visam assegurar a pertinência empírica dos sujeitos em 
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relação ao problema investigado, evitando a inclusão de casos que não contribuam 

de forma consistente para a análise proposta. 

A definição do número de participantes não se orientou por representatividade 

estatística, mas pelo princípio da saturação teórica, entendido como o ponto em que 

a inclusão de novos dados não acrescenta elementos substantivamente novos às 

categorias analíticas em construção (Minayo, 2014). Assim, o encerramento da coleta 

de dados ocorreu quando se verificou recorrência significativa de padrões discursivos 

e estabilização das categorias interpretativas. 

No que concerne ao tratamento dos dados, optou-se pela Análise de Conteúdo, 

conforme sistematizada por Bardin (2016), seguindo suas três fases operacionais: a) 

pré-análise; b) exploração do material; e c) tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação.  

Além da análise de conteúdo, procedeu-se à triangulação dos dados, mediante 

a articulação entre diferentes fontes e estratégias de produção de informação, 

incluindo entrevistas semiestruturadas, questionários e registros em diário de campo. 

Na prática, esse procedimento consistiu na comparação sistemática entre os relatos 

dos participantes, as informações obtidas nos questionários e as observações 

registradas durante o processo de coleta, com o objetivo de identificar convergências, 

divergências e complementaridades. 

Categorias analíticas como vigilância institucional e estratégias de legitimação 

foram inicialmente identificadas nas entrevistas e, em seguida, cotejadas com os 

dados provenientes dos questionários e das anotações de campo, o que permitiu 

verificar sua recorrência e consistência. Esse procedimento contribuiu para o 

fortalecimento da robustez interpretativa e para a ampliação da compreensão dos 

fenômenos analisados, reduzindo o risco de leituras unilaterais. 

Na fase de pré-análise, realizou-se leitura flutuante das entrevistas, com o 

objetivo de apreender o conjunto do material e definir unidades de registro e de 

contexto. Na etapa de exploração do material, procedeu-se a codificação sistemática 

dos dados, com base em critérios semânticos e temáticos, permitindo a identificação 

de núcleos de sentido recorrentes. Por fim, na fase de tratamento e interpretação, as 

categorias foram articuladas ao referencial teórico adotado, buscando-se produzir 

inferências analíticas consistentes e fundamentadas. 

A construção das categorias analíticas não se deu de forma arbitrária ou 

intuitiva, mas resultou de um processo interativo entre dados empíricos e referencial 
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teórico. Esse movimento permitiu assegurar que as categorias fossem 

simultaneamente sensíveis ao material empírico e teoricamente informadas, evitando 

tanto a imposição de esquemas analíticos prévios quanto a descrição meramente 

superficial dos dados. 

Adicionalmente, buscou-se garantir a validade interna da pesquisa por meio de 

estratégias como: 1) triangulação de fontes de dados (entrevistas, observações e 

documentos institucionais, quando disponíveis); 2) explicitação do percurso analítico; 

e 3) ancoragem das interpretações em evidências empíricas diretas, tais como 

excertos das falas dos participantes. Tais procedimentos visam reduzir a subjetividade 

analítica e fortalecer a confiabilidade dos resultados. 

Dessa forma, ao substituir formulações subjetivas por critérios metodológicos 

explícitos, a presente pesquisa busca alinhar-se aos padrões contemporâneos de 

rigor na pesquisa qualitativa, nos quais a validade do estudo decorre não de uma 

pretensa neutralidade do pesquisador, mas da transparência, sistematicidade e 

fundamentação teórica de suas escolhas analíticas. 

Além disso, no quesito tratamento e interpretação, empregou-se a consolidação 

das categorias analíticas, articulação com o referencial teórico e interpretação crítica 

das narrativas. A análise revelou dois grandes eixos: a) elementos comuns como 

solidão profissional (único homem na instituição), vigilância simbólica e necessidade 

de “aprovação” da comunidade; impacto da feminização histórica do magistério e o 

corpo masculino como marcador biológico e simbólico; b) elementos não comuns 

como percursos formativos distintos, modos diferenciados de lidar com a desconfiança 

e estratégias singulares de legitimação profissional. A comparação entre os três (4) 

professores analisados em profundidade permitiram evidenciar tanto padrões 

estruturais quanto singularidades biográficas. 

 

4.5 A feminização do magistério como categoria estruturante 

   

Os dados empíricos foram triangulados com estatísticas oficiais do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Censo Escolar 2024), 

que indicam que 96,1% dos docentes da Educação Infantil são mulheres. Essa 

triangulação reforça que as narrativas dos participantes não são isoladas, mas 

inserem-se em contexto estruturalmente generificado. 
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Além disso, procedeu-se à triangulação dos dados, por meio da articulação 

entre diferentes fontes e estratégias de produção de informação, incluindo entrevistas 

semiestruturadas, questionários e registros em diário de campo. Na prática, esse 

procedimento consistiu na comparação sistemática entre os relatos dos participantes, 

as informações obtidas nos questionários e as observações registradas durante o 

processo de coleta, buscando identificar convergências, divergências e 

complementaridades. 

Categorias como vigilância institucional e estratégias de legitimação, por 

exemplo, foram inicialmente identificadas nas entrevistas e posteriormente 

corroboradas por elementos presentes nos questionários e nas anotações de campo, 

o que contribuiu para o fortalecimento da consistência interpretativa. Esse 

procedimento permitiu ampliar a compreensão dos fenômenos analisados e reduzir o 

risco de interpretações unilaterais. 

 

4.6 Aspectos éticos, dinâmica do campo e limitações da pesquisa 

   

Embora o planejamento inicial previsse utilização integral do material produzido 

com os quatro participantes, o percurso investigativo exigiu reconfigurações 

metodológicas decorrentes: de solicitações dos próprios docentes, de decisões éticas 

relacionadas à exposição de determinadas narrativas e das condições concretas de 

realização do campo. Em consonância com a Resolução CNS nº 510/2016, optou-se 

por utilizar parcialmente o universo inicialmente previsto, priorizando a preservação 

da autonomia e do bem-estar dos participantes. 

Essa adaptação não constitui fragilidade metodológica, mas expressão do 

caráter relacional e situado da pesquisa qualitativa. O campo revelou-se espaço de 

negociação, construção compartilhada e sensibilidade ética. A investigação 

compreende que participantes não são meras fontes de dados, mas sujeitos de 

direitos, cujas decisões incidem diretamente sobre o percurso científico. 

A pesquisa foi submetida e aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa, 

mediante registro na Plataforma Brasil Projeto CAAE: 93076125.9.0000.850, 

aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em 04 de novembro de 2025. Foram adotados 

os seguintes procedimentos: assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, garantia de anonimato, possibilidade de retirada a qualquer momento e 

armazenamento seguro dos dados. 
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Entretanto, se reconhece como limite o número reduzido de participantes e o 

recorte territorial específico e uma possível centralidade da narrativa subjetiva. 

Todavia, tais características são coerentes com o desenho qualitativo, que não visa 

generalização estatística, mas compreensão aprofundada de fenômeno social 

específico. 

A presente investigação reconhece, de forma explícita, algumas fragilidades 

inerentes ao seu desenho metodológico e ao processo de construção analítica, as 

quais precisam ser consideradas para uma adequada compreensão do alcance de 

seus resultados. 

Em primeiro lugar, destaca-se a baixa densidade empírica do corpus, 

decorrente do número reduzido de participantes e da concentração em um recorte 

institucional específico. Ainda que a pesquisa qualitativa não tenha como objetivo a 

generalização estatística, a amplitude e a diversidade do material empírico influenciam 

diretamente o grau de robustez das inferências produzidas. 

Em segundo lugar, observa-se, em determinados momentos, a presença de 

generalizações analíticas que tensionam os limites do material empírico mobilizado, o 

que evidencia o risco, recorrente em estudos qualitativos interpretativos, de produzir 

inferências que “afirmam mais do que mostram”. Tal tensão entre densidade 

interpretativa e sustentação empírica exige vigilância epistemológica constante, de 

modo a assegurar que as interpretações permaneçam ancoradas em evidências 

concretas. 

Além disso, identifica-se a ausência de dispositivos sistemáticos de síntese 

analítica, tais como quadros comparativos e esquemas de categorização visível, o que 

pode dificultar a visualização das relações entre categorias, recorrências e 

singularidades dos casos analisados. 

Diante dessas limitações, a pesquisa buscou adotar estratégias de controle 

analítico, tais como: a explicitação do percurso metodológico, a ancoragem das 

interpretações em excertos das falas dos participantes e a articulação sistemática com 

o referencial teórico. Ainda assim, reconhece-se que o aprofundamento da 

sistematização comparativa e da densidade empírica constitui uma agenda relevante 

para o aprimoramento futuro deste estudo. 

Assim, os resultados aqui apresentados devem ser compreendidos como 

interpretações situadas, que oferecem pistas analíticas relevantes sobre o fenômeno 
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investigado, sem pretensão de universalização, mas com potencial de contribuir para 

o adensamento do debate no campo. 

 

5. O QUE APONTAM OS DADOS DA PESQUISA  

 

A análise dos dados foi conduzida de modo a privilegiar a emergência empírica 

das categorias, a partir dos relatos dos participantes, buscando evitar a imposição 

prévia de esquemas teóricos rígidos. Nesse sentido, as categorias analíticas foram 

construídas com base na recorrência, relevância e densidade dos dados, sendo 

posteriormente articuladas ao referencial teórico. 

Para fins de organização da exposição, cada categoria é apresentada a partir 

da articulação entre evidências empíricas, interpretação analítica e diálogo com a 

literatura, distinguindo-se, sempre que possível, os níveis de descrição dos dados e 

de sua interpretação. 

Na análise das categorias, explicita-se o modo como os dados foram 

organizados e sistematizados, de modo a mitigar o risco de interpretações 

excessivamente generalizantes. Para tanto, optou-se por articular a análise em dois 

níveis complementares: 1) identificação de padrões recorrentes nos discursos dos 

participantes e 2) preservação das singularidades das trajetórias analisadas. Essa 

dupla estratégia busca evitar que a análise incorra em generalizações indevidas, 

assegurando que cada inferência esteja sustentada em evidências empíricas 

explicitadas ao longo do texto. 

Embora apresentadas de forma separada, tais categorias não devem ser 

compreendidas como compartimentos estanques, mas como dimensões articuladas 

de um mesmo fenômeno, que se interpenetram no cotidiano escolar. Assim, os 

mecanismos de regulação, por exemplo, influenciam diretamente as estratégias de 

legitimação mobilizadas pelos docentes, ao passo que os processos de inserção 

condicionam as formas de reconhecimento profissional. Essa organização busca 

evitar sobreposições analíticas e explicitar as relações entre as categorias, 

contribuindo para uma leitura mais integrada dos dados. 

A análise das entrevistas com o “PROFESSOR MILIONÁRIOS”, “PROFESSOR 

CARDOSO”, “PROFESSOR BARREIRO” e do “PROFESSOR ARÃO REIS” revelam 

que a inserção masculina na Educação Infantil não constitui fenômeno episódico. Mas, 

se desponta numa experiência atravessada por marcadores estruturais de gênero 



63 

como a feminização histórica do cuidado, a suspeição moral dirigida ao corpo 

masculino, a necessidade de comprovação constante de competência e a regulação 

da afetividade no exercício da docência, moralidade e corporalidade.  

Os resultados indicam a coexistência de três dimensões centrais: 1) 

feminização estrutural do campo; 2) vigilância moral e controle do corpo masculino; 3) 

estratégias de legitimação profissional baseadas na performance pedagógica. As 

subseções apresentadas a seguir desdobram essas três dimensões em eixos 

analíticos específicos, organizados com finalidade expositiva, mas compreendidos 

como aspectos interdependentes do fenômeno investigado. 

A discussão articula as narrativas com dados oficiais do Censo Escolar da 

Educação Básica8 (2024) acerca do quadro profissional na Educação Infantil ser 

maciçamente composto por mulheres (na docência e gestão), haja vista o índice: “Na 

Educação Infantil brasileira, atuam cerca de 687 mil docentes. Trata-se da etapa de 

ensino com o maior percentual de docentes do sexo feminino, com 96,1% (97,1% na 

creche e 93,9% na pré-escola).” (Brasil, 2024, p. 42). Evidenciando que a presença 

masculina permanece estatisticamente residual e simbolicamente tensionada. 

 

5.1 A feminização histórica como estrutura ativa 

 

No eixo feminização do magistério e os impactos no processo da atuação 

docente desses profissionais, foi possível perceber que, em todos os relatos, os 

professores afirmaram serem os únicos homens nas instituições que atuam. Algumas 

outras similaridades foram destacadas, como o fato de serem professores regentes e 

profissionais na condição de efetivos.  

Como visto em Andrade (2022), embora os concursos públicos para o exercício 

da docência na Educação Infantil estejam abertos a todos com devido preparo 

profissional para atuação (que independe de raça, etnia, gênero, credo etc.), são ainda 

as mulheres que dominam esse espaço.  

 
8 O Censo Escolar é uma pesquisa estatística anual coordenada pelo Inep e realizada em parceria com 

secretarias estaduais e municipais de educação, escolas públicas e privadas de todo o País. Esse 
levantamento permite a produção e avaliação de estatísticas das condições de oferta e atendimento do 
sistema educacional brasileiro na educação básica, reunindo informações sobre todas as suas etapas 
e modalidades de ensino e compondo um quadro detalhado sobre os alunos, as turmas, os profissionais 
escolares em sala de aula, os gestores e as escolas. As informações produzidas subsidiam a 
operacionalização de políticas públicas, programas governamentais e ações setoriais nas três esferas 
de governo (federal, estadual e municipal) (Brasil, 2024). 
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Isso mostra, de acordo com Joaquim Ramos (2011), que o ingresso de 

professores homens na referida esfera de educação, legitimamente assegurado por 

concursos públicos, ainda enfrenta entraves para mudanças. Afinal, é ainda profissão 

tida como essencialmente feminina e, assim, mesmo quando adentram nesse campo,   

 

É notório que mudanças não acontecem sem confrontos e tensões. A 
legitimidade do concurso não garante, por si só, o lugar desse sujeito no 
universo da educação infantil. Para atuar como docente, esses homens, 
especialmente quando ainda não são conhecidos pela comunidade escolar, 
precisam, ‘da aprovação’ dessa comunidade. Até que isso ocorra, eles ficam 
sujeitos e, de certa forma, reféns do olhar ‘enviesado’, da vigilância constante 
e do estranhamento dos adultos que participam do cotidiano escolar (Ramos, 
2011, p. 128).  

 

As constatações e resultados apresentados na dissertação de mestrado deste 

autor se assemelham aos relatos dos professores regentes de turma ao 

compartilharem sobre o processo de inserção na Educação Infantil, como apresentado 

a seguir:  

 

PROF. MILIONÁRIOS: 

“A entrada na escola ocorreu após a aprovação no concurso, onde a alocação 
foi feita pela SMED. No começo, sofri bastante preconceito aqui dos pais, 
principalmente, porque só tinha vaga para mim de 0 a 1 ano” (Relato, PROF. 
MILIONÁRIOS, dados da entrevista 2026).  
 

PROF. CARDOSO: 

“Bom, fui bem aceito pelos gestores, não bem aceito pelas colegas. Assim, 
na época quando eu entrei, era muito contratado, então, as pessoas 
entendem que é concursado ele veio pra tomar a vaga de quem não é 
concursado. Então, foi muito disso. E tem muita gente que olhava e falava 
assim: Ah! Isso não vai dar certo” (Relato, PROF. CARDOSO, dados da 
entrevista 2026). 

     

PROF ARÃO REIS:  

“[...] Assim, houve direcionamento porque eu já entrei e com dois dias teve 
reclamação de pais. Foram nas professoras, foram na direção... Como assim, 
tem homem na turma? Queriam que me tirassem, aí, a diretora falou assim, 
que eles precisavam “abrir a mente deles”, que o mundo tá mudando, que eu 
tinha direito de estar ali, que eu passei no concurso, que eu tinha experiência 
e que não tinha como me tirar. E eu permaneci, porque realmente não tinham 
como me tirar” (Relato, PROF. ARÃO REIS, dados da entrevista 2026).  

     

PROF BARREIRO:  

“No início, senti que precisava demonstrar constantemente minha capacidade 
profissional. Em diversos momentos, percebia que meu trabalho era 
observado com maior atenção do que o das colegas, especialmente nas 
situações que envolviam o cuidado das crianças. Com o tempo, fui 
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conquistando a confiança da equipe e das famílias, mas esse processo exigiu 
uma postura permanente de diálogo e transparência." (Relato, PROF 
BARREIRO, dados da entrevista 2026). 

    

Esses dados empíricos confirmam a permanência da feminização não apenas 

como herança histórica, mas como estrutura ativa que organiza expectativas 

profissionais. Neste contexto, PROF. CARDOSO afirma:  

 

“Eu lembro que no início, o pessoal perguntava assim: como é que vai ser? 
Será que ele vai dar conta de fazer tudo que eu faço? A gente tem essa ideia 
né de que homem não sabe cuidar. Que mulher que sabe cuidar, que sabe 
dar banho. Logico, não adianta nunca você querer ser igual uma mulher, você 
não vai conseguir fazer” (Relato, PROF. CARDOSO, dados da entrevista 
2026). 

 

A literatura recente reforça que a feminização da docência na Educação Infantil 

não é apenas quantitativa, mas simbólica (Santos; Vieira, 2023; Almeida, 2024). Isto 

indica que o cuidado permanece socialmente associado a maternidade e a 

sensibilidade feminina, o que produz desconfiança estrutural e dúvidas quando 

exercido por homens. Tal apontamento, fica explicito na fala do PROF. MILIONÁRIOS: 

    

“Houve um fato interessante aqui que, eu tava na sala, não menosprezando 
a categoria, mas eu estava na sala como vice-diretor, a mãe entrou e eu 
estava na sala esperando a professora chegar, e ela foi agoniada atrás da 
diretora: “eu acho um absurdo isso, vocês deixarem um faxineiro receber os 
meninos?”. Aí, a diretora explicou que eu era vice-diretor, professor uêe, e 
por isso que eu estava na sala com os meninos. Aí, essa mãe até hoje não 
conversa comigo. Por exemplo, se tiver um faxineiro, dentro da sala 
recebendo as crianças, ele não pode receber as crianças não porque ele é 
um faxineiro, mas é porque tem as restrições, né?! Ela agiu assim ne, teve 
preconceito duplo, além dela agir assim né, como preconceito comigo, ele 
teve preconceito com a profissão” (Relato, PROF. MILIONÁRIOS, dados da 
entrevista 2026). 

 

Para Santos (2020, p. 66), o cuidado e educação, por serem naturalizados 

como ações essencialmente femininas, “não são consideradas no universo masculino 

e, portanto, não se espera (e por vezes não se aceita ou se deseja) homens nas ações 

de educar e cuidar de bebês e crianças pequenas”. Não por acaso “o olhar fica um 

pouco diferente, por ser homem no meio de 96,1% das mulheres”. Ou a indagação 

das colegas de trabalho: “E como é que vai ser? Será que ele vai dar conta de fazer 

tudo que eu faço?”.  

 

PROF BARREIRO ainda complementa:  
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“Nunca deixei de realizar as atividades do cotidiano da Educação Infantil, mas 
sempre procurei agir com cautela e comunicar minhas ações, pois entendia 
que, por ser homem, minhas atitudes poderiam ser interpretadas de forma 
diferente” (Relato, PROF BARREIRO, dados da entrevista 2026). 

 

Enfim, estas situações mostram que o professor homem na Educação Infantil 

atua no contexto permeado por barreiras cotidianas, nas quais as dificuldades não 

apenas emergem com frequência, mas exigem permanente superação. Esse contexto 

implica, a necessidade de reconfiguração do cenário educacional, de modo a 

possibilitar maior reconhecimento, equidade e legitimidade à presença masculina 

nesse campo de atuação. 

 

5.2 Vigilância, suspeição e moralização do corpo masculino 

     

Então assim, o diretor de uma escola que falou comigo: ô Arão Reis, tô te 
dando este conselho pra ficar de porta aberta, mas não é por você não. E 
agente, nós homens, dentro de uma escola, nós ficamos numa condição mais 
vulnerável nesse sentido. Então assim, até os monitores homens eu 
aconselhava a ir com uma testemunha pra se resguardar, pra se tiver de fazer 
higienização, trocar, não fazer sozinho. Eu quando era monitor, eu não 
aceitava fazer sozinho (Relato, PROF. ARÃO REIS, dados da entrevista 
2026).  

    

Na Educação Infantil, a dimensão mais sensível emergente refere-se à 

vigilância sobre o corpo masculino. PROF. MILIONÁRIOS relata “reclamações de 

mães quando trocava fraldas; pedido da direção para evitar trocas “para protegê-lo”; 

cuidado excessivo com o contato físico e proibição autoimposta de permitir crianças 

no colo:  

 

“Eu troquei no começo, de menina umas duas, três vezes. Com as 
reclamações das mães, a diretora pegou e disse assim”: “Ô Milionários, 
vamos evitar? Para te proteger. Melhor assim. Aí, ela foi muito sensata né?! 
Aí, depois surgiu uma oportunidade, ela me passou para os meninos maiores. 
Aí eu gostei dessa faixa etária de 4 a 5 e não sair mais” (Relato, PROF. 
MILIONÁRIOS, dados da entrevista 2026). 

     

Esse dado é consistente com pesquisas recentes, as quais indicam que 

professores homens na Educação Infantil desenvolvem “estratégias corporais 

defensivas” (Martins; Pacheco, 2025), reduzindo contato físico para evitar acusações, 

até mesmo ao ponto de pensar ser “sensata” a atitude da diretora, mesmo diante de 

um deslocamento. 
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Desta maneira, PROF. ARÃO REIS recorda que, em uma anamnese de uma 

professora com uma mãe, houve confusão inicial sobre seu papel na instituição: 

    

“E hoje, eu tava vendo uma anaminese de uma professora com uma mãe, 
para saber o histórico da família e como é o perfil e tudo mais, e a mãe relatou: 
ôh, inicialmente, ela se sentiu incomodada porque tinha dois homens na 
turma, que era eu e o agente de educação infantil. Ah! Falou mesmo! Falou 
com o marido dela, que eles nem sabiam que homens podiam trabalhar ali. 
Me lembro que ela ficou na sala com por um bom tempo, até mesmo para 
ajudar na adaptação da criança. Aí, falou assim que ficou incomodada, o 
marido ficou, porque a gente ia trocar fralda, ia ver as partes intimas da filha, 
e por aí vai. Quando que ela foi na sala, viu como que é o trabalho, foi aí que 
realmente ela ficou tranquila. Aí ela falou: depois que nós vimos, ficou 
tranquilo, e foi aí que a professora falou pra mãe que eu faço trabalho é 
externo, que eu não fico sozinho com a filha dela [...]” (Relato, PROF. ARÃO 
REIS, dados da entrevista, 2026). 

    

Nesta ocorrência, é perceptível como que a leitura social do corpo masculino 

ainda se encontra marcada por suspeição e necessidade de legitimação. A 

preocupação das famílias, reforçada pelo imaginário cultural sobre gênero, impacta 

diretamente a atuação dos professores homens, condicionando suas práticas 

pedagógicas e seus contatos físicos com crianças. 

Segundo o relato do PROF. ARÃO REIS, descreve que, ainda após essa 

ocorrência a diretora conversou com ele: 

     

E a diretora conversou comigo. Nos dois dias que eu tive este problema, a 
diretora conversou comigo. Aí, eu falei assim: olha, as estatísticas mostram 
que os problemas não tão na escola, tão em casa. Então, te garanto que os 
filhos deles tão mais seguros comigo do que na casa deles. Não tinham mais 
argumento, então, eles iam falar o quê? No dia da reunião escolar, a diretora 
não me apresentou e não apresentou o agente de propósito. A diretora falou. 
Falou: o Adriano, eu não fiz aquilo foi de propósito. Eu não fiz aquilo, pra não 
criar alvoroço, porque depois, eu vou conversar com os pais separadamente, 
pra gente poder evitar esse problema inicial. E ela falou, que ia me colocar 
como regente 3 pros pais irem acostumando com a minha presença. Pra eu 
ir ganhando a confiança pra não ter outros estresses. Aí, teve isso” (Relato, 
PROF. ARÃO REIS, dados da entrevista, 2026). 

 

Longe de se configurar como uma estratégia neutra de mediação, tal conduta 

revela a antecipação institucional de conflitos ancorados em marcadores de gênero, 

revelando como a presença masculina na Educação Infantil é previamente tomada 

como potencialmente problemática.  

Ao invisibilizar o profissional no momento coletivo, a gestão escolar não apenas 

evita o confronto, mas também contribui para a naturalização de um regime de 
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suspeição, no qual a legitimidade do homem como educador precisa ser negociada e 

validada em espaços controlados.  

Nesse sentido, a prática institucional reforça o que Silva (2024) denomina 

“deslocamento simbólico da autoridade pedagógica”, uma vez que a autoridade do 

professor não é reconhecida de imediato, sendo condicionada à aceitação gradual 

das famílias. 

 

“Quando a direção me chamou para conversar antes da reunião com os pais, 
já percebi que tinha uma preocupação maior em relação à minha presença do 
que ao meu trabalho. Pra mim, a impressão foi de que eu precisava ser 
apresentado e aceito antes mesmo de poder exercer naturalmente a função de 
professor. Ai, sabe fui conquistando a confiança das famílias, mas senti que 
esse reconhecimento não aconteceu de forma automática” (Relato, PROF. 
BARREIRO, dados da entrevista, 2026). 

 

Curioso, contudo, é pensar que neste cenário de vigilância, retomando o 

episódio anteriormente relatado pelo PROF. MILIONÁRIOS, em que foi confundido 

por uma mãe com um faxineiro, observa-se que o episódio extrapola um equívoco 

sobre sua função e evidencia processos de deslegitimação da autoridade pedagógica 

masculina.  

Sensível a esse contexto, PROF. MILIONÁRIOS ainda destaca: 

    

“Ela agiu assim ne, teve preconceito duplo, além dela agir assim né, como 
preconceito comigo, ela teve preconceito com a profissão. Podia pelo menos 
ter perguntado: tem um rapaz lá, é ele mesmo quem vai receber os meninos, 
preciso saber. É outra abordagem né, há outras formas de abordagem” 
(Relato, PROF. MILIONÁRIOS, dados da entrevista 2026). 

     

Este episódio articula gênero e hierarquia profissional. A leitura social do corpo 

masculino fora do lugar esperado, não como professor, reforça o que Silva (2024) 

denomina “deslocamento simbólico da autoridade pedagógica”.  

Noutras palavras, o denominado deslocamento simbólico da autoridade 

pedagógica reflete claramente a transição de um modelo tradicional, baseado na 

hierarquia vertical e na imposição, para formas horizontais e relacionais de ensino. A 

autoridade, antes assegurada pelo cargo de maneira a priori, agora precisa ser 

conquistada, por meio da troca afetiva e da competência, refletindo mudanças na 

sociedade contemporânea, no ambiente da Educação Infantil. 

Essa experiência não se restringiu ao relato anteriormente apresentado. Em 

direção semelhante, o PROF. BARREIRO também evidenciou que o reconhecimento 
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de sua autoridade docente foi construído de maneira gradual, exigindo demonstrações 

constantes de competência e legitimidade no cotidiano escolar, conforme ilustra o 

relato a seguir: 

 

“Nunca achei que bastaria dizer que eu era professor. Sempre tive aquela 
sensação, que precisava demonstrar isso todos os dias, pela forma de 
trabalhar, pela relação com as crianças em sala, no recreio, e pelo 
compromisso com a unidade. O reconhecimento foi acontecendo aos poucos” 
(Relato, PROF. BARREIRO, dados da entrevista, 2026). 

   

O relato do PROF. BARREIRO reforça que a autoridade pedagógica masculina, 

no contexto investigado, não é socialmente presumida, mas construída por meio da 

prática cotidiana e do reconhecimento progressivo da comunidade escolar. Assim, sua 

experiência corrobora a interpretação de que a legitimidade profissional desses 

docentes depende menos da investidura formal do cargo e mais da demonstração 

contínua de competência, compromisso e capacidade de estabelecer vínculos, 

evidenciando um deslocamento simbólico da autoridade pedagógica, na medida em 

que o reconhecimento profissional deixa de ser presumido e passa a ser 

continuamente negociado no cotidiano escolar. 

Assim, o conceito evidencia que a autoridade pedagógica não é neutra nem 

garantida apenas pelo cargo ocupado. Ela é socialmente construída e pode ser 

fragilizada quando o profissional não corresponde ao perfil historicamente esperado 

para aquele espaço. 

Nesse bojo, PROF. CARDOSO, embora relate menor intensidade de 

preconceito, também descreve: desconfiança inicial das colegas; desafio explícito de 

uma professora que duvidava de sua competência e necessidade constante de 

“mostrar trabalho”.  

    

Eu lembro que, no meu primeiro ano eu tive um grande desafio com uma 
professora que eu dividia sala com ela e tal, a primeira não quis ficar comigo 
em hipótese nenhuma, ela virou e falou comigo assim: e aí, como é que vai 
ser? Toma! O planejamento amanhã é seu. Virou as costas e saiu. A fala dela 
foi essa. E eu adoro desafio, cê queira tudo, mas não queira me desafiar. Eu 
cheguei no outro dia pra ela e falei assim: óh, o planejamento tá aqui, as 
matrizes são essas, já passei na coordenação, ela já validou, e nós vamos 
fazer assim, assim e assim.  E aí ela ficou de queixo caído. Só que aí depois 
passou, hoje é uma grande amiga. Foi pra outra rede, está em outra escola. 
E assim, eu acho que os contratempos vêm, ou você acata e dê conta do 
recado ou você desiste e vai embora, cê entendeu? E eu adoro desafio, cê 
queira tudo, mas não queira me desafiar. Eu cheguei no outro dia pra ela e 
falei assim: óh, o planejamento tá aqui, as matrizes são essas, já passei na 
coordenação, ela já validou, e nós vamos fazer assim, assim e assim.  E aí 
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ela ficou de queixo caído. Só que aí depois passou, hoje é uma grande amiga 
(Relato, PROF. CARDOSO, dados da entrevista 2026). 

     

De modo complementar, o PROF. ARÃO REIS corrobora ainda ao enfatizar 

como a desconfiança em relação ao professor homem também se manifesta nas 

interações cotidianas, especialmente atravessada por questões de gênero e 

suspeição: 

 

“Eu até comentei com uma professora, e ela falou: mas se fosse a minha filha, 
eu ia ficar meio assim, você não ia ficar não? Eu virei pra ela e falei: não! Ela 
falou: você tem certeza? Eu falei: tenho, você sabe por quê? Porque, se eu 
for desconfiar que outro homem vai fazer alguma coisa com a minha filha, 
sendo profissional, só por homem, então, o que eu vou fazer com uma criança 
quando eu estiver sozinho?  Então, assim, se o pai tem medo de mim, só 
porque eu vou ficar com a filha, então, ele não confia em si, ficando sozinho 
com ela, entendeu? Você vê no outro o que tá em você. Agora, é um ambiente 
de trabalho, então, eu tô seguro, as estatísticas mostram que o perigo não tá 
em mim. Por exemplo, uma amiga minha foi abusada no ensino médio por 
uma professora, então, eu acho que não é por aí não” (Relato, PROF. ARÃO 
REIS, dados da entrevista, 2026). 

    

A fala do docente explicita também que o preconceito direcionado aos homens 

na Educação Infantil está ancorado em construções sociais amplas, que associam, de 

forma generalizada, a figura masculina não apenas a riscos ou ameaças. Mas, 

também a inadequação para o cuidado e a suspeição constante, aspecto evidenciado 

na fala da colega ao demonstrar hesitação diante da presença de um homem 

professor no cuidado de sua filha.  

A esse respeito, é importante destacar que essa resistência não se limita às 

famílias; ela também se manifesta entre os pares. Como mostra Ramos (2011), essas 

dúvidas relacionadas à identidade sexual desses professores ultrapassam os muros 

das instituições e tornam-se pautas de desqualificação desses profissionais. Nesse 

sentido, a necessidade de legitimação ultrapassa o âmbito pedagógico, exigindo 

também o enfrentamento de estigmas e desconfianças historicamente produzidos. 

As práticas escolares e suas dinâmicas demandam qualificação profissional, e 

não um determinado sexo ou gênero. Em outras palavras, “não é por ser homem ou 

mulher que se está mais preparado para atuar com as crianças, mas é a formação 

responsável por capacitar o profissional, independentemente do gênero” (Andrade, 

2022, p. 32). 

O relato do PROF. BARREIRO amplia a compreensão desse fenômeno ao 

evidenciar que a construção da autoridade docente masculina ocorre de maneira 
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processual, sendo constantemente negociada nas relações estabelecidas com a 

gestão escolar, as famílias e a comunidade educativa. Em conjunto, os relatos dos 

professores PROF. ARÃO REIS e PROF. BARREIRO demonstram que o 

reconhecimento profissional não decorre automaticamente da investidura no cargo, 

mas é construído por meio da demonstração contínua de competência, compromisso 

e capacidade de estabelecer vínculos no cotidiano escolar 

Essa perspectiva reforça que a legitimidade do professor na Educação Infantil 

deve ser analisada à luz de sua competência profissional, e não de estereótipos de 

gênero, colocando em evidência a necessidade de problematizar as barreiras sociais 

que ainda atravessam a inserção masculina nesse espaço. 

Para Ramos (2011), apesar dos professores homens trilharem trajetórias 

distintas de inserção na carreira docente, todos eles passam por um processo 

complexo de aceitação. Esses achados convergem ao evidenciar que homens na 

Educação Infantil precisam comprovar continuamente competência para alcançar 

reconhecimento equivalente (Oliveira; Ramos, 2024).  

 

5.3 Cuidado versus educação: falsa dicotomia 

  

Conforme apontado por Ramos (2011): 

     

O binômio educar/cuidar, tão discutido entre os estudiosos e profissionais 
ligados da educação infantil, encontra-se, para os pais e parentes das 
crianças, francamente dissociado entre si. Diferentemente dos discursos 
acadêmicos, o senso comum, tão presente na fala dessas pessoas, parece 
sugerir que essas são ações estanques e que devem ser executadas 
separadamente (Ramos, 2011, p. 106). 

     

Apesar de expressarem conhecimento sobre a importância do binômio educar 

e cuidar, os professores não demonstram resistência quanto ao cuidado físico para 

com as crianças. Como mostram por meio de sua pesquisa, 

 

Uma ocorrência que merece destaque é o cuidado físico, muitas vezes 
necessário nessa etapa da educação, como o banho e a troca de fraldas, que 
são exemplos citados várias vezes nas entrevistas e nenhum dos professores 
entrevistados executava essas tarefas, sempre atribuídas a alguma 
professora mulher, o que denota preconceito por parte da comunidade 
escolar adulta. Diante dessa situação, pode-se dizer que essa atividade fica 
excluída da parte pedagógica da educação, seguindo em sentido contrário ao 
princípio do binômio educar e cuidar, quando os momentos do cuidado físico 
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deveriam ser apropriados para ensinar (Gonçalves; Faria; Reis, 2016, p. 
1009). 

     

Esse também foi o universo apresentado pelos professores entrevistados. Em 

todos os casos, a presença masculina docente é impedida. O preconceito vindo dos 

pais e dos colegas é forte “está enraizado, né?!”. E, assim, o cuidado aqui fica excluído 

da parte pedagógica, conforme destacaram estes autores e os relatos a seguir. 

Ambos os docentes abordam a tensão entre educar e cuidar. PROF. 

CARDOSO afirma:  

    

“Eu acho que a educação infantil está muito ligada no cuidado, não é só 
educar, é mais cuidar. Assim, andam juntos. Às vezes a gente sai de casa 
com um planejamento e assim, nossa, hoje vai acontecer isso e isso, e aí 
você chega lá e você não consegue fazer nada. Porque o cuidar fala mais 
alto do que o educar” (Relato, PROF. CARDOSO, dados da entrevista 2026). 

    

Para PROF. MILIONÁRIOS a diferença prática entre trabalhar com crianças 

menores e maiores, especialmente no que diz respeito à troca de fraldas: 

    

Trabalhar com crianças mais velhas requer menos cuidados em algumas 
situações, né? A própria troca que você não tem, né, já te facilita. Hoje não 
porque tem auxiliar, né, mas naquela época era o próprio professor quem 
trocava as fraldas. Isso em 2012. Eram dois professores na turma e um saía 
para trocar (Relato, PROF. MILIONÁRIOS, dados da entrevista 2026). 

    

A literatura recente problematiza a dicotomia entre cuidar e educar (Barbosa; 

Richter, 2023; Campos, 2025), argumentando que essa separação sustenta 

hierarquizações de gênero. Quando o cuidado é percebido como feminino, o homem 

é deslocado para funções de movimento, disciplina ou liderança. 

Essa percepção também esteve presente na experiência relatada pelo PROF. 

BARREIRO, que descreveu como determinadas atividades de cuidado eram, por 

vezes, implicitamente direcionadas às professoras, enquanto dele se esperava maior 

atuação em situações relacionadas à organização da turma e à disciplina: 

    

“Percebia que algumas atividades de cuidado acabavam sendo direcionadas 
às colegas, enquanto eu era chamado com mais frequência para resolver 
conflitos, organizar a turma ou lidar com situações em que esperavam uma 
postura mais firme, por ser homem. Ai, aos poucos fui mostrando que cuidar 
também faz parte do meu trabalho como professor da Educação Infantil” 
(Relato, PROF. BARREIRO, dados da entrevista, 2026). 
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No eixo desta discussão, as palavras do PROF. ARÃO REIS chamam atenção 

ao evidenciar a construção social de referências de gênero no cotidiano escolar, 

mostrando como a presença masculina pode operar de maneira diferenciada tanto no 

cuidado quanto na autoridade:  

 

“E uma coisa que eu observei, foi que as crianças têm muita referência 
feminina, e eu encontrei facilidades pelo fato da referência masculina. Porque 
eu entrei em uma turma de três anos, a monitora de apoio em inclusão faltou, 
e me pediram pra ajudar e eu fiquei com a criança. E a professora tava 
conversando com a direção sobre uma situação. Ela demorou uns 10 
minutos, quando ela chegou, os meninos estavam quietos, antes era só 
gritaria. Porque muitas vezes por causa da referência do pai, porque mãe 
cuida, o pai não, é mais autoridade, sabe?! Então, quando vem falar comigo 
de experiência, eu tenho experiência para além de escola” (Relato, PROF. 
ARÃO REIS, dados da entrevista, 2026). 

 

A fala do docente evidencia que a presença do professor homem não apenas 

cumpre funções pedagógicas, mas também mobiliza representações sociais sobre 

autoridade e cuidado, contribuindo para o reconhecimento de sua atuação e 

problematizando a rigidez das expectativas de gênero no contexto da Educação 

Infantil. 

Observa-se que ambos os professores encontraram maior reconhecimento na 

faixa etária de 3 a 5 anos, etapa em que a autonomia infantil é maior e a necessidade 

de cuidados corporais diretos diminui. Tal deslocamento não é neutro: ele opera como 

mecanismo institucional de acomodação da presença masculina. Cabe ainda ressaltar 

que esse deslocamento diz muito de um lugar de ocupação da regência não como 

R19, mas como R210 ou R311, conforme dados das entrevistas. 

 

5.4 Estratégias de legitimação: trabalho, transparência e performance 

 

Observa-se que ambos os professores mobilizam estratégias semelhantes de 

legitimação profissional, ancoradas no desempenho e na visibilidade do trabalho 

realizado. No relato do PROF. MILIONÁRIOS, a aceitação por parte das famílias após 

 
9 R1 - (Regente 1): Professor polivalente ou regente principal que passa a maior parte do tempo com 

os estudantes e ministra o maior número de componentes curriculares. 
10 R2 - (Regente 2): Professor que ministra componentes curriculares específicos (trabalho com 

projetos, educação física, substituto no tempo pedagógico (TP) entre outras ações). Atua em horários 
alternados ao R1. 
11 R3 - (Regente 3): Menos comum, pode representar um terceiro professor para áreas especializadas 

ou atividades direcionadas, exercendo um papel semelhante ao do R2. 
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a transição para as turmas de 4 e 5 anos é diretamente associada à qualidade do 

trabalho desenvolvido: 

   

“Foi bem receptivo por causa do meu trabalho. Você quando faz o que você 
gosta, influência muito no resultado” (Relato, PROF. MILIONÁRIOS, dados 
da entrevista 2026).  
 
“Acho que, quando as pessoas conhecem de verdade o nosso trabalho, muita 
coisa muda. O preconceito vai perdendo espaço.” (Relato, PROF. 
BARREIRO, dados da entrevista, 2026). 
 
“No fim, o que convence as pessoas é o dia a dia. Quando elas veem o nosso 
trabalho, acabam mudando de opinião” (Relato, PROF. CARDOSO, dados 
da entrevista, 2026). 
 

O PROF. MILIONÁRIOS ao relatar que sempre trabalhou “com alegria”, “com 

carinho” e “tentando trazer coisas novas”, ele constrói uma narrativa em que o 

reconhecimento social emerge como consequência do engajamento profissional. 

Atribui ainda a receptividade das famílias não à sua presença masculina na Educação 

Infantil, mas ao comprometimento, ao entusiasmo e a afetividade que imprime em sua 

prática. 

Já as experiências dos PROF. BARREIRO e PROF. CARDOSO demonstram 

que a aceitação profissional não ocorreu de maneira imediata, mas foi conquistada 

progressivamente, por meio da prática pedagógica, do comprometimento com o 

trabalho e da construção de relações de confiança no cotidiano escolar. 

Nesse sentido, a legitimação não se dá previamente, mas é construída 

cotidianamente por meio da performance pedagógica e da demonstração de 

competência. A passagem para as turmas de maior faixa etária amplia sua visibilidade 

na escola, o que fica explícito em seu relato: “eu fui mais conhecido”, indicando que o 

reconhecimento institucional e familiar está intrinsecamente relacionado à exposição 

do trabalho e aos resultados percebidos. 

O relato do PROF. CARDOSO reforça essa lógica de construção cotidiana da 

legitimidade profissional:  

 

“Eu acho que quando você começa a mostrar o seu trabalho, as pessoas 
mudam o olhar, entendeu? Entender que você está ali para fazer o seu 
trabalho, de uma forma que está ali para acompanhar o processo do que as 
demandas mandam, que as normas da escola mandam, tudo flui. Tem que 
ser transparente” (Relato, PROF. CARDOSO, dados da entrevista 2026). 
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Ao afirmar que “quando você começa a mostrar o seu trabalho, as pessoas 

mudam o olhar”, o docente evidencia que o reconhecimento não é automático, mas 

depende de uma exposição contínua da prática e da comprovação de 

comprometimento com as expectativas institucionais.  

Nesse sentido, a transparência aparece também como elemento central, 

podendo ser compreendida como uma estratégia preventiva, de autoproteção e 

afirmação profissional frente a possíveis desconfianças, especialmente em um campo 

historicamente feminizado.  

Em direção semelhante, o PROF. BARREIRO ressaltou que o reconhecimento 

de sua atuação foi sendo construído gradualmente: 

   

“A confiança foi sendo conquistada no dia após dia. Eu sempre procurava 
explicar minhas ações e manter uma relação transparente com a equipe e com 
as mães e os familiares, porque já sabia que isso ajudava a diminuir qualquer 
desconfiança” (Relato, PROF. BARREIRO, dados da entrevista, 2026). 

    

Assim, compreende-se que a identidade docente não é automaticamente 

reconhecida, mas necessita ser comprovada por meio do fazer pedagógico. Essa 

percepção torna-se explícita quando o próprio PROF. MILIONARIOS destaca: 

 

“O que você pode mais apresentar nesse caso meu, é o trabalho. Mostrar 
com o trabalho, né.  Um trabalho com transparência, né? Um trabalho com 
transparência, né? Mostrar que eu sou um profissional. Um profissional da 
educação” (Relato, PROF. MILIONÁRIOS, dados da entrevista 2026). 

 

Além disso, PROF. ARÃO REIS corrobora com essa compreensão ao enfatizar 

a centralidade da organização e da transparência no trabalho docente como 

elementos fundamentais para a legitimidade de sua prática educacional, sendo o 

trabalho pedagógico o principal elemento de afirmação de sua identidade enquanto 

professor: 

 
“Eu acho que o trabalho, seu trabalho tem que tá bem documentado. Então, 
é mais nesse sentido, quanto mais o trabalho estiver bem-organizado, e a 
gente for transparente, eu não vou ter o que discutir” (Relato, PROF. ARÃO 
REIS, dados da entrevista 2026).  

 

Assim, a ideia de “legitimação pelo desempenho” revela um movimento em que 

esses profissionais parecem precisar provar, por meio da prática, capacidade e 
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adequação ao espaço da Educação Infantil, produzindo reconhecimento a partir do 

fazer pedagógico. 

Além disso, é perceptível a sinalização de que o reconhecimento também se 

constrói na relação com a equipe, haja vista as narrativas do PROF. CARDOSO: “E 

também fazer valer os pares”. “Se você não estiver engajado ali, naquilo que a 

proposta é, não adianta nada”, indicando que a legitimação ocorre por diferentes 

maneiras, a saber, junto às famílias, à gestão e aos colegas. 

Nessa mesma direção, o PROF. ARÃO REIS evidencia os desafios impostos 

por marcadores sociais de gênero, ao relatar a necessidade de apresentar 

argumentos para legitimar sua atuação: 

 

“Primeiro é os argumentos, né?! Porque quando a diretora veio falar, ah, você 
ficou inseguro, né?! Eu falei, eu fiquei, porque eu sei como é questão do 
homem, do preconceito e tudo mais” (Relato, PROF. ARÃO REIS, dados da 
entrevista 2026).  

 

A fala do docente evidencia que, além da competência profissional, a 

construção do reconhecimento está tensionada por preconceitos historicamente 

constituídos no campo educacional. Dessa forma, a legitimação da identidade docente 

revela-se como um processo relacional e socialmente situado, que transcende o fazer 

pedagógico e envolve dinâmicas de aceitação, pertencimento e validação no interior 

da comunidade escolar. 

Nessa perspectiva, a conquista de prêmios, como a Medalha Helen de Abreu 

mencionada por PROF. CARDOSO, exemplifica a busca por validação institucional. 

Entretanto, essa lógica pode gerar sobrecarga simbólica: a necessidade de ser 

“melhor que a média” para alcançar legitimidade. Assim, o reconhecimento deixa de 

ser pressuposto da função e passa a ser continuamente conquistado, reforçando a 

ideia de que, para esses docentes, a permanência no campo exige prova reiterada de 

competência. 

 

5.5 Masculinidade, expectativas e referência simbólica 

 

Ainda tem. Um preconceito velado né?! Ainda tem. Há muita luta ainda. 
Eu valorizo muito a sua pesquisa. É justamente por isso, entendeu? 
Ainda tem esse preconceito né, ainda tem esse desafio. É um 
preconceito casado (Relato, PROF. MILIONÁRIOS, dados da 
entrevista 2026). 
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“Eu acredito que esse preconceito ainda existe, mas muitas vezes ele 
aparece de forma silenciosa. As pessoas não tem coragem muita das 
vezes de falar diretamente, mas percebemos pelos olhares, pelas 
dúvidas e pela forma como observam o nosso serviço. Com o tempo, 
quando conhecem a maneira como você faz seu serviço, essa 
resistência tende a diminuir” (Relato, PROF. BARREIRO, dados da 
entrevista, 2026). 

    

De acordo com os apontamentos iniciais e as entrevistas realizadas com os 

professores, identifica-se a recorrência de situações que tensionam e colocam sob 

suspeição a atuação desses profissionais na Educação Infantil, expressas por meio 

de estranhamentos, negações e práticas discriminatórias vinculadas à sua inserção 

em um espaço historicamente feminizado.  

    

Uma vez que a docência masculina no contexto da educação infantil se 
encontra situada num terreno demarcado por questões de gênero, conhecer 
os desdobramentos gerados em torno dos professores homens perfaz um 
movimento necessário para que venhamos desmitificar o imaginário machista 
e sexista que tem cercado esses profissionais (Silva, 2020, p. 151). 

 

Nesse sentido, conforme a epígrafe inicial e as entrevistas realizadas com os 

professores homens, identifica-se a recorrência de situações que tensionam e 

colocam sob suspeição a atuação desses profissionais na Educação Infantil, 

expressas por meio de estranhamentos, negações e práticas discriminatórias 

vinculadas à sua inserção em um espaço historicamente feminizado.  

Ao longo das suas falas, os respectivos professores destacaram a existência 

de um conjunto de estranhamentos, negações e até mesmo práticas discriminatórias, 

pelo fato de se tratar de uma figura masculina num espaço tido/lido enquanto feminino.  

O relato do PROF. ARÃO REIS a seguir mostra a dimensão estrutural dessas 

práticas ao apontar a existência de processos seletivos que, de forma “descarada” ou 

“velada”, privilegiam a contratação de mulheres para a Educação Infantil, 

evidenciando a naturalização de critérios de gênero na definição de perfis 

profissionais.  

 

“Não coloca homens na educação infantil lá, isso aí, tenho certeza. E você já 
viu vagas de emprego que fala assim: contrata-se professoras? Em alguns 
sites de vagas de emprego, é o que mais tem, deixando enfatizado, contrata-
se professoras pra Educação Infantil, sexo feminino. Se você colocar na sua 
pesquisa e for buscar por vagas de emprego nesse sentido, você vai ver isso 
de forma descarada. É crime fazer isso, mas fazem. Por exemplo, eu tô no 
público e ninguém pode vetar a minha presença. No privado, em tese não 
poderia, né?! Por exemplo, eles podem me colocar para participar do 
processo e simplesmente me desclassificar, só que tem vaga que deixa claro. 
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E algumas de fundamental às vezes também. Só que no caso de inclusão, 
me ajudou2 pelo fato de ser homem porque a questão, quando é menino, ele 
tem uma referência masculina. Mas a questão da educação infantil, sem 
chance” (Relato, PROF. ARÃO REIS, dados da entrevista 2026).  

 

Ao mencionar anúncios que especificam “sexo feminino” como requisito, o 

professor denuncia não apenas uma prática discriminatória, inclusive, em desacordo 

com princípios legais que regem o sistema educacional no Brasil e não apenas. Fica 

claro também em suas palavras a consolidação de uma lógica que associa o cuidado 

e a docência na infância à feminilidade.  

Nessa direção, o relato do PROF. MILIONÁRIOS ao mencionar “que um dia, 

uma professora, o criticou por pegar no colo uma criança que estava chorando”, revela 

como práticas de cuidado, centrais ao trabalho pedagógico na Educação Infantil, são 

reguladas por expectativas de gênero que delimitam o que é considerado legítimo 

para homens nesse espaço.  

Em uma das falas do “PROF. BARREIRO”, comentou que:  

    

“Sempre senti que precisava demonstrar que um homem também pode cuidar, 
educar e construir vínculos com as minhas crianças. Assim que as famílias 
passaram a ter mais contato com meu trabalho, pude ver uma mudança na 
confiança, mesmo que alguns ‘preconceitos’ ainda fossem notórios, sabe?” 
(Relato, PROF. BARREIRO, dados da entrevista, 2026). 

     

Assim, a presença de homens professores nesse espaço não se restringe ao 

exercício da docência em si, mas se inscreve em um campo atravessado por 

construções sociais e culturais que normatizam o fazer pedagógico, reiterando a 

feminização desse nível de ensino e produzindo tensões no reconhecimento 

profissional desses sujeitos.  

Interessante, que no bojo desses des(encontros), ambos os educadores 

relataram sobre determinadas situações em que foram vistos como “referência 

masculina e, inclusive, direcionados para lidarem com algumas crianças com 

problemas de comportamentos. Tanto as famílias, bem como a gestão e até as 

próprias crianças os enxergam assim. Confirmações presentes nas seguintes falas: 

 

“Pra você ter uma ideia, isso aqui é um relato: ele chegou na semana passada 
e paramos para o carnaval agora, então, ele chegou no primeiro dia na sala 
e quando ele viu que era eu, ele já foi entrando numa boa. Tem umas 
demandas que eu acho até engraçadas, por incrível que parece. Já teve 
casos de alunos trocarem de salas, justamente para ver se mudavam de 
comportamentos” (Relato, PROF. CARDOSO, dados da entrevista 2026). 



79 

 

Em continuidade, o PROF. CARDOSO relata mudança comportamental de 

alunos ao serem transferidos para sua turma. As pesquisas recentes (Nascimento; 

Prado, 2023; Tavares, 2025) indicam que a presença masculina pode funcionar como 

figura simbólica de autoridade e identificação, especialmente em contextos de 

ausência paterna. 

Contudo, essa valorização pode reforçar estereótipos tradicionais de gênero, 

atribuindo ao homem papel disciplinador. Assim, a presença masculina opera em 

ambivalência: contestadora da feminização e, simultaneamente, reforçadora de certos 

marcadores tradicionais.  

 

5.6 Gestão e mobilidade profissional 

   

Como visto, a presença de homens na Educação Infantil diz respeito não 

apenas às questões relacionadas à docência, mas também das construções sociais e 

culturais que permeia o fazer pedagógico em um campo totalmente feminizado. Nesse 

sentido, a mobilidade profissional na carreira docente, especialmente no contexto da 

Educação Infantil, revela percursos marcados por deslocamentos, escolhas e 

reconfigurações do fazer pedagógico.  

No caso dos professores homens participantes desta pesquisa, tais 

movimentos podem assumir contornos ainda mais complexos, na medida em que se 

articulam a expectativas de gênero e as dinâmicas institucionais que atravessam o 

campo educacional. 

Nesse cenário, a trajetória do PROF. MILIONÁRIO diz sobre um percurso 

profissional que transita entre a docência e a gestão escolar, indicando não uma 

ruptura, mas uma ampliação de possibilidades de atuação no interior da escola. Ao 

assumir a vice-direção da instituição por sete anos, o docente vivenciou a gestão como 

espaço de intervenção e transformação, sem, contudo, romper seu vínculo identitário 

com a Educação Infantil, como se observa em sua narrativa: 

 

Mas eu fiquei pouco tempo, um tempo curto na sala, depois foi me feito a 
proposta para assumir a vice direção né, aí fiquei 7 anos na gestão. Teve a 
pandemia e tudo. Sai agora no final do ano porque não pude me candidatar 
mais. Mas gostei dessa parte do administrativo também, não gosto de falar 
administrativo, mas por detrás dos bastidores. Eu sempre gostei de gestão. 
Fazer gestão. Como comandar uma equipe. E eu entrei com um ideal de 
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mudar, fazer coisas novas na escola. Enquanto gestor, eu tenho a 
oportunidade de fazer a escola diferente (Relato, PROF. MILIONÁRIOS, 
dados da entrevista 2026). 

    

Assim, embora demonstre apreço pela atuação com as crianças e manifeste o 

desejo de permanecer na Educação Infantil até a aposentadoria, PROF. 

MILIONÁRIOS não descarta a possibilidade de retornar a gestão.  

 

“Mas eu fiquei pouco tempo, um tempo curto na sala, depois foi me feito a 
proposta para assumir a vice direção né, aí fiquei 7 anos na gestão. Teve a 
pandemia e tudo. Sai agora no final do ano porque não pude me candidatar 
mais. Mas gostei dessa parte do administrativo também, não gosto de falar 
administrativo, mas por detrás dos bastidores. Eu sempre gostei de gestão. 
Fazer gestão. Como comandar uma equipe. E eu entrei com um ideal de 
mudar, fazer coisas novas na escola. Enquanto gestor, eu tenho a 
oportunidade de fazer a escola diferente” (Relato, PROF. MILIONÁRIOS, 
dados da entrevista 2026). 

 

Ao afirmar que, “enquanto gestor”, possui a oportunidade de “fazer a escola 

diferente”, enquanto professor atribui à função diretiva e um potencial transformador, 

associado a liderança e a capacidade de conduzir equipes, elementos historicamente 

vinculados a construções tradicionais de masculinidade. A literatura recente, como 

aponta Costa (2024), indica que homens tendem a migrar com maior rapidez para 

funções de gestão em contextos altamente feminilizados, fenômeno descrito como 

“elevador de vidro”. 

Entretanto, no caso analisado, a migração para a vice-direção não se 

apresenta, de forma explícita, como forma de privilégio estrutural, mas como um 

convite institucional. Ainda assim, a hipótese do “elevador de vidro” não pode ser 

descartada, demandando problematização aprofundada em investigações futuras, 

especialmente para compreender se o convite institucional também opera 

atravessado por dinâmicas de gênero nem sempre visíveis. 

Em consonância com esses apontamentos, o PROF. BARREIRO destacou 

que, embora nunca tenha recebido convite para cargos de gestão, percebia que essa 

possibilidade era frequentemente associada à sua condição de homem: 

    

“Olha, algumas pessoas até já comentaram que, por eu ser homem, eu tinha 
perfil para ser da coordenação ou diretor. Mas eu sempre quis ser e estar na 
sala de aula mesmo, junto às crianças” (Relato, PROF. BARREIRO, dados da 
entrevista, 2026). 
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Ao ser questionado sobre a possibilidade de migrar para cargos de gestão, 

como coordenação ou direção, PROF. ARÃO REIS seguiu em outra direção, 

demonstrando não ter interesse nessas funções. Conforme disse: 

 

“Ah, não! Isso eu não tenho interesse, não. Na verdade, a coordenação aqui 
não tem como a gente assumir, porque é um cargo específico, né? Você faz 
concurso para ele. E direção, eu já não tenho vontade” (Relato, PROF. ARÃO 
REIS, dados da entrevista, 2026). 

 

Essa narrativa revela uma postura distinta em relação à mobilidade profissional, 

marcada não pela busca por ascensão na carreira, mas pela delimitação consciente 

de seu campo de atuação. Ao destacar as especificidades do acesso à coordenação 

e, ao mesmo tempo, afirmar a falta de interesse pela direção, fica explícito a 

sinalização de uma valorização da docência como espaço prioritário de realização 

profissional. 

Esse posicionamento contrasta com a trajetória do PROF. MILIONÁRIOS, cuja 

experiência na gestão foi incorporada como ampliação de sua atuação. Tal diferença 

evidencia que a mobilidade profissional entre docentes homens na Educação Infantil 

não se configura como um percurso homogêneo, mas é atravessada por escolhas 

individuais, condições institucionais e diferentes formas de identificação com a 

carreira. 

Nesse sentido, ainda que a literatura aponte para a tendência de maior inserção 

masculina em cargos de gestão, o relato do PROF. ARÃO REIS indica que essa 

transição não é automática nem universal. Ao contrário, revela que a permanência na 

docência também pode constituir uma escolha consciente, desafiando a ideia de que 

homens necessariamente buscam posições de liderança. 

Dessa forma, a análise das trajetórias desses profissionais indica que as 

relações entre gênero e mobilidade profissional são complexas e multifacetadas, 

exigindo considerar tanto as estruturas institucionais quanto as dimensões subjetivas 

que orientam as escolhas desses docentes. 

 

5.7 Permanência e pertencimento – os dizeres dos profissionais 

   

Compreender as projeções desses docentes em relação ao futuro implica 

analisar não apenas suas intenções individuais, mas os sentidos que atribuem a sua 
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experiência na docência nessa etapa de ensino. Nesta perspectiva, ao serem 

questionados sobre a possibilidade de atuação na Educação Infantil nos próximos 10 

(dez) anos, os posicionamentos quanto à permanência nessa esfera de ensino foram 

diversos: 

 

“Eu já pensei em sair, mas não tive coragem. Está enraizado né, não consegui 
sair. Eu gosto de trabalhar na educação infantil, aí fui chamado para posse 
do concurso né. Ficarei até me aposentar (risos). Até me aposentar vou estar 
sempre em busca de melhoria” (Relato, PROF. MILIONÁRIOS, dados da 
entrevista 2026). 
 
“Hoje eu me vejo permanecendo na Educação Infantil. Foi um lugar onde me 
encontrei profissionalmente e onde acredito que posso contribuir para 
formação das crianças. Mesmo com tantos desafios, quero continuar porque 
é um trabalho onde me identifico” (Relato, PROF. BARREIRO, dados da 
entrevista, 2026). 

 

A expressão “está enraizado” revela um vínculo que ultrapassa a dimensão 

meramente profissional, indicando pertencimento e identificação com a etapa. O 

desejo de permanecer “sempre em busca de melhoria” sugere não apenas 

continuidade, mas compromisso com o aprimoramento constante da prática. 

Já o PROF. CARDOSO, embora recorra ao humor ao mencionar que talvez 

não tenha “nem cabelo” daqui a dez anos e reconheça, por vezes, a possibilidade de 

atuar exclusivamente na gestão, função que já exerce em outro emprego no período 

noturno, demonstra forte sentimento de pertencimento à instituição: 

 

“Não, não tenho estrutura não. Nem cabelo pra daqui 10 anos eu terei, olha 
aqui pra mim, hoje eu já não tenho. Esses trezes anos é na mesma instituição, 
assim, não me vejo saindo de lá, lá eu me encontrei, lá eu fui bem recebido, 
lá eu sou bem-visto, e lá já passou N pessoas, e assim, tem pessoas de 
quando entrei que ficaram efetivos, tão lá até hoje, inclusive a diretora hoje, 
atual lá, ela entrou junto comigo, fez o mesmo concurso” (Relato, PROF. 
CARDOSO, dados da entrevista 2026). 

     

Essa permanência desafia a ideia, ainda presente em determinados discursos, 

de que homens utilizariam a Educação Infantil apenas como etapa transitória ou como 

porta de entrada para outros cargos. A análise das entrevistas indica que a 

identificação com a faixa etária é genuína, que a experiência produz sentido 

profissional e que a resistência frente às tensões de gênero anteriormente discutidas, 

se constrói no cotidiano, por meio do enraizamento institucional e da construção de 

vínculos. 
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Apresentando uma perspectiva mais incerta em relação à sua permanência na 

Educação Infantil a longo prazo, PROF. ARÃO REIS ressalta: 

 

“Olha, nos próximos três anos eu sou obrigado a ficar, porque é o meu 
segundo estágio e estou no estágio probatório. Mas, se eu olhar mais à frente, 
pode ser que minha perspectiva mude. Não sei se daqui a dez anos vou 
querer estar na Educação Infantil, não” (Relato, PROF. ARÃO REIS, dados 
da entrevista, 2026). 

 

Assim, diferentemente dos demais, e de acordo com o que foi compartilhado 

por este professor, sua permanência está, neste momento, condicionada às 

exigências institucionais, revelando uma relação ainda em construção com a etapa, 

marcada por incertezas quanto à continuidade futura. 

 

5.8 Da pesquisa que é vida e como vida pulsa: descaminhos da pesquisadora e 

algumas considerações sobre o campo 

 

Embora a concretização das entrevistas ocorresse com (4) quatro professores 

homens em atuação na rede municipal de ensino e apoiadas no Comitê de Ética, foi 

necessário reconfigurações decorrentes de fatores éticos, das condições concretas 

de realização da investigação e da solicitação de um participante. 

Em consonância com os princípios que orientam a pesquisa com seres 

humanos, especialmente aqueles relacionados a autonomia, ao Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e a preservação do bem-estar dos participantes, a 

triangulação dos dados com apenas parte do material originalmente previsto, aponta 

como a pesquisa é justamente dinâmica, um processo vivo, relacional e em constante 

construção. 

Ela pulsa! Ela pulsa porque é atravessada por encontros humanos, por 

escolhas éticas e por contextos que não podem ser totalmente antecipados. Nesse 

sentido, os participantes não são meras fontes de dados, mas sujeitos de direitos, 

portadores de histórias, limites e sensibilidades que exigem da pesquisadora uma 

postura ética, responsável e atenta. Respeitar seus tempos, suas condições e as 

decisões, implicam reconhecer que o percurso investigativo se constitui, a partir 

dessas interações e negociações.  

Assim, a adaptação não representa fragilidade metodológica, mas a 

materialização do compromisso com uma prática científica sensível, situada e 
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eticamente orientada. A utilização parcial do universo inicialmente planejado evidência 

justamente essa característica viva e pulsante da pesquisa qualitativa. O campo não 

é apenas um espaço de coleta de dados, mas um espaço de encontro, negociação e 

construção compartilhada de sentidos.  

Por isso, a reconfiguração da pesquisa deve ser compreendida como parte 

constitutiva do próprio fazer científico em contextos sociais complexos. Ela expressa 

o entendimento de que a pesquisa é um processo em constante movimento, 

atravessado por diversos fatores: relações humanas, decisões éticas, condições 

concretas que demandam flexibilidade metodológica, entre outras ações. Assumir 

essa dinâmica não enfraquece a investigação, mas a torna coerente, responsável e 

sensível à realidade que busca compreender. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Longe de mim apenas reiterar os resultados apresentados, esta pesquisa me 

permite sustentar que a presença masculina na Educação Infantil se configura como 

um fenômeno atravessado por tensões estruturais e simbólicas, no qual os processos 

de inserção, permanência e consolidação profissional são continuamente mediados 

por normas de gênero que regulam o trabalho docente. 

A análise realizada por mim, evidenciou que tais sujeitos não apenas enfrentam 

mecanismos de vigilância e suspeição, especialmente no que se refere às práticas de 

cuidado, mas também mobilizam estratégias de legitimação que tensionam, negociam 

e, em certa medida, reproduzem as próprias normas que os interpelam. Nesse 

sentido, a docência masculina na Educação Infantil não se configura como simples 

ruptura, mas como um espaço de disputas e reacomodações no interior de um campo 

historicamente feminizado. 

Ao mobilizar uma abordagem qualitativa, ancorada na Análise de Conteúdo, no 

referencial teórico e sustentada por entrevistas com docentes em exercício, esta 

minha investigação buscou produzir uma interpretação analiticamente consistente e 

teoricamente informada, capaz de articular evidências empíricas e categorias 

conceituais consolidadas no campo dos estudos de gênero e da educação. 

Os resultados que encontrei ao realizar esta pesquisa também apontam 

implicações relevantes para a formulação de políticas públicas no campo da 

educação. A baixa presença masculina na Educação Infantil não pode ser enfrentada 
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por meio de estratégias simplificadoras de incentivo à participação, sem a devida 

problematização das normas de gênero que estruturam esse campo. 

Nesse sentido, políticas voltadas à ampliação da diversidade na docência 

devem ser acompanhadas de ações formativas que abordem criticamente as relações 

de gênero, bem como de diretrizes institucionais que garantam condições equitativas 

de atuação para todos os profissionais, especialmente no que se refere às práticas de 

cuidado. 

Além disso, torna-se fundamental investir na formação inicial e continuada de 

professores, incorporando debates sobre masculinidades, feminização do magistério 

e divisão sexual do trabalho, de modo a evitar tanto a reprodução de estereótipos 

quanto a sobrecarga diferencial entre docentes. 

Nesse contexto, a feminização do magistério não se apresenta apenas como 

dado estatístico, mas como matriz normativa que organiza expectativas, delimita 

possibilidades de atuação e define fronteiras simbólicas acerca de quem pode e sob 

quais condições exercer a docência com crianças pequenas. 

A análise dos dados empíricos realizada por mim, evidenciou que a presença 

de homens, na Educação Infantil é recorrentemente marcada por um estatuto de 

exceção. Longe de ser naturalizada, essa presença é produzida como diferença, 

frequentemente interpretada a partir de um regime de suspeição que incide sobre o 

corpo masculino, suas intenções e sua legitimidade para o exercício do cuidado.  

Tal regime não se manifesta apenas em formas explícitas de resistência, mas 

também em práticas sutis de vigilância, controle e regulação, que operam no cotidiano 

escolar e conformam as experiências profissionais dos sujeitos investigados. Desse 

modo, a docência masculina, nesse nível de ensino, constitui-se como uma posição 

socialmente tensionada, na qual o reconhecimento profissional é constantemente 

negociado e nunca plenamente assegurado. 

Em segundo lugar, consegui identificar resistências oriundas de diferentes 

atores do contexto escolar, incluindo colegas de trabalho, famílias e, em alguns casos, 

equipes gestoras. Essas resistências assumem formas variadas, desde 

questionamentos diretos sobre a adequação do professor homem ao cuidado infantil 

até mecanismos mais difusos de desconfiança, que incidem sobre práticas cotidianas 

e restringem a autonomia docente.  

Em terceiro lugar, observei que as estratégias de permanência desses 

profissionais não se caracterizam, predominantemente, por confrontação aberta, mas 
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por formas de adaptação e negociação, que incluem a intensificação da performance 

profissional, a busca por reconhecimento técnico e a adoção de práticas de 

transparência como forma de mitigação da suspeição. 

Essas dimensões operam de forma interdependente, configurando um campo 

de forças no qual se produzem, simultaneamente, processos de reprodução e de 

deslocamento das normas de gênero. Do ponto de vista teórico, a contribuição desta 

dissertação reside no deslocamento analítico que permite compreender a docência 

masculina na Educação Infantil não apenas como um desvio em relação à norma. 

Mas, como um ponto privilegiado de observação dos mecanismos de regulação de 

gênero que atravessam o campo educacional.  

Ao articular categorias como feminização do magistério, performatividade de 

gênero e masculinidade hegemônica ao material empírico, constatei que a presença 

masculina intensifica e torna visíveis dispositivos que, embora operem sobre todos os 

sujeitos, tendem a permanecer naturalizados quando alinhados às expectativas 

normativas. Nesse sentido, argumento que a docência masculina funciona como um 

analisador social, no qual se condensam tensões, contradições e mecanismos de 

controle que estruturam o trabalho educativo na Educação Infantil. 

Esse deslocamento permite avançar na compreensão das instituições 

escolares como instâncias ativas na produção e regulação das identidades docentes, 

superando leituras que as concebem apenas como espaços de reprodução passiva 

de normas sociais. Ao evidenciar como práticas institucionais, discursos pedagógicos 

e interações cotidianas operam na conformação das trajetórias profissionais dos 

sujeitos, a pesquisa contribui para o agrupamento teórico do campo, ao situar a 

docência como prática social atravessada por relações de poder, saber e 

normatividade. 

No plano empírico, os resultados corroboram dados mais amplos sobre a 

persistência da divisão sexual do trabalho na Educação Infantil, ao mesmo tempo em 

que evidenciam a complexidade das experiências individuais dos sujeitos que 

tensionam essa configuração.  

A presença masculina, ainda que minoritária, não é homogênea, sendo 

atravessada por trajetórias formativas distintas, modos diversos de lidar com a 

desconfiança e estratégias singulares de construção de legitimidade. Essa 

heterogeneidade reforça a necessidade de abordagens analíticas que evitem 
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generalizações simplificadoras e que considerem a multiplicidade de experiências que 

compõem o fenômeno investigado. 

Importa destacar que as interpretações produzidas neste estudo devem ser 

compreendidas como situadas, delimitadas pelas condições empíricas e 

metodológicas da pesquisa. Entre as principais limitações, destaca-se a baixa 

densidade do corpus, decorrente do número reduzido de participantes e da 

concentração em um recorte institucional específico.  

Embora a lógica da pesquisa qualitativa não se paute pela representatividade 

estatística, tais aspectos influenciam o alcance das inferências produzidas, exigindo 

cautela na extrapolação dos resultados. Ademais, reconhece-se a necessidade de 

constante vigilância epistemológica no equilíbrio entre densidade interpretativa e 

sustentação empírica, de modo a evitar que a análise ultrapasse os limites do material 

analisado. 

No que se refere às possibilidades de aprofundamento, esta pesquisa abre 

caminhos para investigações futuras que ampliem o escopo empírico e analítico do 

tema. Estudos com maior diversidade regional e institucional podem contribuir para 

identificar variações nas dinâmicas aqui observadas, assim como pesquisas que 

incluam a perspectiva de outros atores escolares, como gestores, famílias e crianças. 

Ademais, investigações que articulem a presença masculina na Educação 

Infantil com marcadores sociais como raça, classe e sexualidade podem oferecer uma 

compreensão mais complexa das múltiplas dimensões que atravessam a docência. 

Por fim, estudos longitudinais poderiam aprofundar a análise dos processos de 

permanência e trajetória profissional desses sujeitos ao longo do tempo. 

Adicionalmente, sugiro a realização de estudos comparativos que permitam 

analisar como diferentes configurações institucionais produzem variações nas 

experiências de docentes homens, contribuindo para a construção de um quadro 

analítico mais abrangente e sofisticado. 

Concluo que, a inserção e permanência de homens na Educação Infantil 

constituem fenômenos que ultrapassam a dimensão individual, exigindo análises, as 

quais considerem as estruturas sociais e institucionais que organizam o trabalho 

educativo.  

Ao tornar visíveis os mecanismos de regulação, vigilância e legitimação que 

atravessam essas trajetórias, esta dissertação oferece elementos analíticos 

relevantes para a compreensão das dinâmicas contemporâneas da docência, 
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reafirmando a centralidade das relações de gênero na configuração do campo 

educacional.  

Mais do que encerrar o debate, os resultados aqui apresentados por mim 

indicam a necessidade de sua continuidade, por meio de investigações que 

aprofundem, tensionem e ampliem as interpretações produzidas, contribuindo para o 

avanço teórico e empírico do campo da Educação. 

Por fim, discutir a presença masculina na Educação Infantil não deve ser 

reduzido a uma agenda de inclusão quantitativa, mas compreendido como parte de 

um debate mais amplo sobre as desigualdades de gênero que estruturam o trabalho 

docente e a sociedade. A ampliação da participação de homens nesse campo, se não 

acompanhada de uma problematização crítica dessas relações, corre o risco de 

reproduzir hierarquias e assimetrias já existentes, ainda que sob novas configurações. 

Assim, mais do que responder à pergunta inicial, esta pesquisa sustenta a 

necessidade de compreender a docência como um espaço de disputa normativa, no 

qual gênero, poder e trabalho se entrelaçam de forma complexa, exigindo abordagens 

analíticas que não apenas descrevam tais processos, mas que também contribuam 

para sua transformação. 
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III – TABELA DE PERFIL DOS DOCENTES 

 

TABELA DE PERFIL DOS DOCENTES 

 

Pseudônimo 

 

Idade 

Tempo de 

atuação na 

Educação 

Faixa etária 

em que 

atuam 

Nível de 

formação 

Rede de 

ensino 

Milionários 46 anos + de12 anos 4 e 5 anos Superior Público 

Cardoso 47 anos + de13 anos 4 e 5 anos Superior Público 

Arão Reis 39 anos + de11 anos 2 a 5 anos Superior Público 

Barreiro 46 anos + de10 anos 4 e 5 anos Superior Público 
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